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Resumo 

No que diz respeito ao consumo de energia elétrica, a Polícia de Segurança Pública tem-se 

sustentado, maioritariamente, através dos tradicionais combustíveis fósseis, cujo consumo 

acarreta vários problemas ambientais, sociais e económicos. Logo, decorrente da crescente 

preocupação da sociedade com as questões ambientais e económicas, a Polícia de Segurança 

Pública, enquanto Força de Segurança ao serviço do cidadão, deve procurar investir em 

estratégias energéticas eficientes, tais como as energias renováveis, a fim de não só obter 

uma redução de custos a médio/longo prazo, mas também de cuidar da sua imagem e ser um 

exemplo a seguir. Neste sentido, tornou-se pertinente estudar a viabilidade económico-

financeira do investimento e da utilização de energias renováveis nas infraestruturas desta 

Polícia, com recurso a quatro indicadores financeiros: payback, retorno sobre o 

investimento, valor atual líquido e taxa interna de rendibilidade. Dentro das diversas fontes 

de energias renováveis existentes, a que melhor se adequou a este estudo foi a energia solar 

fotovoltaica, em regime de unidades de produção para autoconsumo, visto ser a que 

apresenta mais vantagens em termos de investimento a médio/longo prazo. Após a análise 

dos resultados obtidos, designadamente em dez edifícios de diferentes dimensões e regiões 

de Portugal Continental, de forma a permitir a generalização dos resultados, concluiu-se que 

todos os investimentos estimados são viáveis económico-financeiramente, apresentando, no 

caso de um investimento conjunto, um payback inferior a 6 anos, um retorno sobre o 

investimento superior a 340%, um valor atual líquido superior a 200 000,00€ e uma taxa 

interna de rendibilidade superior a 17%. 

 

Palavras-chave: Eficiência energética, Energia solar fotovoltaica, Energias renováveis, 

Polícia de Segurança Pública, Viabilidade económico-financeira 
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Abstract 

When it comes to the consumption of electricity, the Polícia de Segurança Pública has mostly 

supported itself through traditional fossil fuels, whose consumption causes various 

environmental, social, and economic problems. Therefore, because of society's growing 

concern with environmental and economic issues, the Polícia de Segurança Pública, as a 

Security Force at the service of the citizen, must seek to invest in efficient energy strategies, 

such as renewable energies, in order not only to obtain a cost reduction in the medium/long 

term, but also to take care of their image and be an example to follow. In this sense, it became 

relevant to study the economic and financial viability of investing and using renewable 

energies in the infrastructures of this Police, using four financial indicators: payback, return 

on investment, net present value and internal rate of return. Among the various existing 

renewable energy sources, the one that best suited this study was photovoltaic solar energy, 

in production units for self-consumption regime, since it presents the most advantages in 

terms of medium/long term investment. After analysing the results obtained, namely in ten 

buildings of different dimensions and regions of mainland Portugal, in order to allow the 

generalization of results, it was concluded that all the estimated investments are 

economically and financially viable, presenting, in the case of a joint investment, a payback 

period of less than 6 years, a return on investment of more than 340%, a net present value of 

more than €200,000.00 and an internal rate of return greater than 17%. 

 

Keywords: Economic-financial viability, Energy efficiency, Photovoltaic solar energy, 

Polícia de Segurança Pública, Renewable energies 
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Introdução 

Nos últimos anos, devido ao aumento populacional e ao desenvolvimento 

tecnológico e económico, as pessoas têm precisado de mais energia para criar um melhor 

ambiente de vida e de trabalho (Sampaio & González, 2017). Contudo, o consumo excessivo 

de combustíveis fósseis tradicionais, os quais não são renováveis e são limitados no tempo, 

está a causar uma série de graves problemas ambientais, tais como as mudanças climáticas, 

o aquecimento global, a poluição do ar e as chuvas ácidas (Sampaio & González, 2017). 

Para além disso, existe ainda o problema relacionado com os custos orçamentais, inerentes 

a este tipo de consumo, e ao seu constante aumento de preços.  

Portanto, e ainda de acordo com Sampaio e González (2017), há uma necessidade 

urgente de desenvolvimento de tecnologias de energias renováveis, de forma a fazer frente 

a estes desafios, uma vez que estas vêm de “fontes naturais e renováveis, conhecidas como 

fontes não poluentes” (Gorjian & Ebadi, 2020, p. 3). Ou seja, as energias renováveis, em 

contraste com combustíveis fósseis tradicionais, têm origem em recursos que se renovam 

naturalmente, tais como o vento e a luz solar (Batista, 2021).  

Dever-se-á, pois, e segundo Morgado e Sousa (2019), “investir ainda mais em 

equipamentos eficientes que permitam um melhor rendimento e otimização do sistema 

energético” (p. 51). Desta forma, “para a obtenção de um sistema energético sustentável, 

torna-se necessário apostar em fontes de energia renováveis (FER) e com baixos níveis de 

emissões, utilizando recursos naturais renováveis para a produção de energia” (Morgado & 

Sousa, 2019, p. 51). De entre as diversas FER disponíveis, destacam-se a energia hídrica, a 

energia de biomassa, a energia eólica, a energia geotérmica, a energia dos oceanos e, por 

fim, a energia solar (Chamundeswari et al., 2021; Goetzberger & Hoffmann, 2005; Twidell 

& Weir, 2015). 

Nas últimas décadas, os sistemas de energia solar fotovoltaica têm recebido grande 

atenção como um importante tipo de FER, uma vez que convertem a energia solar em 

eletricidade de uma maneira ecológica, gratuita (Moukhtar et al., 2020), confiável, sem 

ruído, com reduzida necessidade de manutenção, com um custo de instalação relativamente 

reduzido e com flexibilidade de aplicação (Goetzberger & Hoffmann, 2005; Morgado & 

Sousa, 2019). É, portanto, considerado um dos mercados mais promissores na área das 

energias renováveis, muito devido à sua perspetiva de crescimento acelerado e aos altos 

níveis de investimento envolvidos (Sampaio & González, 2017). De facto, de 2007 a 2017, 

os preços dos componentes diminuíram cerca de 90% (Louwen & van Sark, 2020). 



Eficiência Energética na PSP: Análise da Viabilidade Económico-Financeira da Utilização de Energias Renováveis nas 

Infraestruturas da PSP 

2 

 

Em geral, as FER são consideradas tecnologias chave para mitigar as mudanças 

climáticas. Para além disso, o surgimento destas energias ao longo dos últimos anos 

impulsionou bastante o interesse entre investigadores, políticos e líderes da indústria em 

compreender a viabilidade económica destas novas fontes de energia (Sampaio & González, 

2017). Esta necessidade urgente de “pensar estrategicamente a trilogia axiológica, 

sociedade-economia-ambiente é o garante do encontro entre benefícios para a geração atual 

e vindouras” (Morgado & Sousa, 2019, p. 53). 

Neste sentido, torna-se pertinente estudar a viabilidade económico-financeira do 

investimento e da utilização de energias renováveis numa instituição de relevo como a 

Polícia de Segurança Pública (PSP), uma vez que esta, enquanto Força de Segurança ao 

serviço do cidadão, deverá evoluir e acompanhar as inovações e o crescimento exponencial 

das tecnologias, tirando o melhor partido das mesmas, de forma a satisfazer as necessidades 

existentes (Morgado & Sousa, 2019).  

De acordo com os dados obtidos através do Gabinete de Planeamento e Controlo 

Logístico e Financeiro (GPC) da PSP, esta gasta, por ano, cerca de 3,1 milhões de euros em 

apenas despesas de eletricidade, o que corresponde a 0,33% das despesas totais da PSP. E 

considerando que 94,82% do orçamento cobre apenas as despesas com o pessoal, conclui-se 

que as despesas de eletricidade possuem um peso bastante elevado no orçamento da PSP. 

Todavia, se forem tomadas certas e determinadas medidas, é possível fazer com que 

este número diminua, quer seja pela colaboração dos próprios polícias, através de uma 

consciencialização para a redução do consumo de eletricidade, quer seja por parte das 

próprias infraestruturas policiais. Assim, é importante que as instalações policiais consigam 

garantir e assegurar condições de máxima eficiência energética e de sustentabilidade 

económica e ambiental, sendo indispensável, para isso, estudar todas as opções de 

investimento possíveis que, quando aplicadas, se traduzam numa poupança efetiva destes 

gastos. 

Logo, decorrente da crescente preocupação com questões ambientais e económicas, 

a PSP, como uma das “instituições mais escrutinadas na sociedade portuguesa” (Elias, 2018, 

p. 59), deve procurar investir neste tipo de energias, a fim de, não só obter uma redução de 

custos a médio/longo prazo, mas também de cuidar da sua imagem e ser um exemplo a 

seguir. 

Em suma, este estudo terá como temática a eficiência energética na PSP, mais 

concretamente a análise da viabilidade económico-financeira da utilização de energias 

renováveis nas suas infraestruturas, pretendendo, desta forma, compreender se é viável, ou 
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não, em termos económico-financeiros, o investimento da PSP neste tipo de energias, 

nomeadamente na energia solar fotovoltaica, visto ser a que apresenta mais vantagens em 

termos de investimento. 

Considera-se uma temática atual e pertinente para a PSP, uma vez que se insere no 

âmbito da administração policial, a qual abrange tudo o que seja relacionado com critérios 

de racionalidade orçamental e económica aquando da realização de um investimento para a 

PSP. A administração policial, para além de se enquadrar no âmbito das Ciências Policiais, 

enquadra-se ainda na área temática do Trabalho e Organização Policial do Centro de 

Investigação do Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna (ICPOL), de 

acordo com o seu Plano Estratégico 2018-2022 (ICPOL, 2017), e em alguns objetivos do 

terceiro eixo estratégico da Direção Nacional da PSP - Tecnologias de informação e 

comunicação e capacitação logística - particularmente aqueles que dizem respeito ao 

investimento nas instalações policiais, à renovação e aperfeiçoamento do parque tecnológico 

da PSP, e à contribuição para a sustentabilidade ambiental global, incluindo a pegada 

ecológica resultante da atividade da PSP (PSP, 2020). 

No que concerne à estrutura desta dissertação, esta é constituída por cinco capítulos, 

onde o primeiro corresponde ao estado de arte, no sentido de enquadrar e aumentar o 

conhecimento sobre o tema em questão, e o segundo vem distinguir e explicar os dois tipos 

de sistemas sustentáveis que existem, onde se enquadram as FER. Já o terceiro capítulo vem 

definir, em particular, a energia solar fotovoltaica. 

Quanto ao quarto capítulo, este é dedicado ao método científico, e vem esclarecer 

qual é a problemática e pergunta de partida desta investigação, assim como também quais 

os objetivos definidos e quais as hipóteses levantadas. Para além disso, este capítulo centrou-

se, essencialmente, na definição da amostra, no dimensionamento dos sistemas fotovoltaicos 

e na descrição dos instrumentos de análise financeira, como o Payback, Return on Investment 

(ROI), Valor Atual Líquido (VAL) e Taxa Interna de Rentabilidade (TIR).  

Finalmente, no quinto capítulo, é realizada a apresentação dos resultados e posterior 

discussão, designadamente naquilo que diz respeito à viabilidade económico-financeira da 

utilização de energias renováveis, em especial da energia solar fotovoltaica, nas 

infraestruturas da PSP. 
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Capítulo 1 – Enquadramento Teórico 

1.1. Sustentabilidade 

A World Commission on Environment and Development (1987), através do Relatório 

Brundtland, definiu a sustentabilidade como a atividade de desenvolvimento “que atende às 

necessidades do presente, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atender às 

suas próprias necessidades” (p. 15). Ou seja, o termo sustentabilidade pressupõe uma 

preocupação não só com o presente, mas também com a qualidade de vida das gerações 

futuras, garantindo, desse modo, o equilíbrio entre o crescimento económico, o bem-estar 

social e o cuidado com o ambiente (Business Council for Sustainable Development, n.d.). 

Nesse sentido, a sustentabilidade, que muitas vezes é vista como um objetivo de 

longo prazo, abrange três diferentes dimensões: a económica, a social e a ambiental 

(Bruckmeier, 2020; Vezzoli, 2018). 

Começando pela dimensão económica, esta prende-se com as “soluções viáveis para 

uma economia próspera, inovadora, intensiva em conhecimento, competitiva e eco-eficiente, 

que possa conduzir a padrões de vida elevados e a um emprego pleno e de alta qualidade” 

(Vezzoli, 2018, p. 10). Por outras palavras, a dimensão económica da sustentabilidade 

integra toda a rede de atividade económica que, de modo eficaz e sem contrariar os bons 

princípios da gestão e do rigor ético, gere riqueza e garanta sustentabilidade económica 

futura (Saldo Positivo, 2021). Pois se a extração e exploração económica esgotar ou danificar 

permanentemente os recursos da terra, eventualmente não restará nada de valor económico 

na natureza para extrair (Ikerd, 2012), deixando, por essa mesma razão, de ser sustentável.  

Assim, é importante que o conceito de sustentabilidade económica esteja presente no 

seio das empresas e dos seus órgãos de gestão, possibilitando-lhes a criação de benefícios 

sociais e ambientais, quer para os seus trabalhadores, quer para a sociedade em geral (Saldo 

Positivo, 2021). Todavia, o conhecimento económico, ou de sustentabilidade económica, 

per si, não é suficiente para alcançar a sustentabilidade, dita total, porque, segundo 

Bruckmeier (2020) e Vezzoli (2018), a sustentabilidade está dividida em sustentabilidade 

económica, social e ambiental, e não pode ser gerida apenas por conhecimentos 

especializados, sob prejuízo de determinados problemas virem a ser ignorados. Logo, é 

possível afirmar que a sustentabilidade económica é, em última análise, dependente da 

sustentabilidade social e ambiental, pois, segundo Portney (2015), a sustentabilidade só pode 
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ser alcançada se, simultaneamente, preservar o crescimento económico, promover o bem-

estar social e proteger o meio ambiente. 

No que à dimensão social da sustentabilidade diz respeito, esta encontra-se 

fortemente relacionada com o respeito pelos direitos humanos e pela igualdade de 

oportunidades de todos os indivíduos na sociedade (Business Council for Sustainable 

Development, n.d.). Portanto, e segundo Vezzoli (2018), a sustentabilidade social pode ser 

definida como a “capacidade de as gerações futuras conseguirem satisfazer as suas próprias 

necessidades” (p. 10) e, ao mesmo tempo, “alcançar a igualdade e a coesão social a partir da 

redistribuição de recursos” (p. 10). 

De acordo com Ikerd (2012), é possível ver a ausência de sustentabilidade social na 

persistência da fome e da desnutrição, na perda de oportunidades de emprego, na exploração 

dos trabalhadores e na decadência social e cultural de certas comunidades. Por isso, um dos 

seus propósitos passa por promover uma sociedade mais justa, que defenda a inclusão social 

e a distribuição equitativa dos bens, e por atender às necessidades das pessoas, permitindo o 

aumento das suas capacidades e a oferta de oportunidades para a próxima geração 

(Bruckmeier, 2020). 

Por fim, quando se fala da dimensão ambiental da sustentabilidade fala-se em manter 

o nosso ecossistema natural em equilíbrio, isto é, sem que as “atividades humanas perturbem 

os ciclos naturais mais do que a resiliência natural permite” (Vezzoli & Manzini, 2008, p. 

6), ao mesmo tempo que não empobrecem o capital natural, que consiste na soma dos 

recursos não renováveis com a capacidade ambiental necessária para reproduzir os 

renováveis, o qual deve ser partilhado com as gerações futuras (Vezzoli & Manzini, 2008). 

Segundo Vezzoli (2018), a sustentabilidade ambiental consiste em não ultrapassar a 

resiliência natural do planeta, isto é, a sua capacidade de absorver distúrbios causados pela 

atividade humana sem provocar degradação irreversível, como o aquecimento global e a 

destruição da camada de ozono. Por outras palavras, Portney (2015) refere que “a 

sustentabilidade ambiental se concentra na “preservação e proteção de ecossistemas e 

recursos naturais que são essenciais para a saúde humana” (p. 194), e atribui grande 

importância ao desenvolvimento e à utilização de fontes de energia que não envolvam a 

queima de combustíveis fósseis, tais como a energia solar fotovoltaica, a eólica e a 

geotérmica, que são muito mais sustentáveis do que as energias baseadas em combustíveis 

fósseis. Também Bruckmeier (2020) considera que para alcançar a sustentabilidade 

ambiental é necessário aumentar a aposta nas novas tecnologias de energias renováveis, 

como por exemplo a energia solar, cuja recolha de forma eficaz com tecnologias modernas 
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permitirá a resolução de certos problemas energéticos, que exigirão mais produção e 

distribuição local. 

Paralelamente a estes conceitos, existe ainda o conceito de sustentabilidade 

empresarial, que consiste, basicamente, na capacidade de uma empresa gerir a sua atividade 

e criar valor a longo prazo ao mesmo tempo que cria benefícios económicos, sociais e 

ambientais para os seus stakeholders (Business Council for Sustainable Development, n.d.). 

Por último, destaca-se ainda o conceito de desenvolvimento sustentável, que, de 

acordo com o “Documento de Reflexão: Para uma Europa sustentável até 2030”, da 

Comissão Europeia (2019), que assumiu a sustentabilidade como uma prioridade política do 

seu mandato, consiste em “assegurar que o nosso modelo de crescimento económico traz 

benefícios para toda a humanidade e que os humanos não consomem mais do que os recursos 

disponíveis no nosso planeta” (p. 2). O que implica, desde logo, modernizar a nossa 

economia com base em padrões de consumo e produção sustentáveis, encontrar uma forma 

sustentável de nos deslocarmos e produzir e utilizar energia sustentável (Comissão Europeia, 

2019).  

Salienta-se também a “Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, aprovada 

em 2015 por todos os Estados-membros da Organização das Nações Unidas, que constitui 

um plano de ação ambicioso, composto por dezassete Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável que, por sua vez, estão divididos em 169 metas que devem ser cumpridas até 

2030, e destinado a guiar os esforços de todos os atores na promoção de um mundo mais 

inclusivo e sustentável. Nesta senda, vários países da União Europeia (UE), incluindo 

Portugal, aproveitaram esta Agenda para rever a sua estratégia ou alargar a sua abordagem 

sobre a sustentabilidade, integrando de forma mais equilibrada as vertentes económica, 

social e ambiental (United Nations, 2015). 

Em suma, “a premissa básica da sustentabilidade é que os recursos da Terra não 

podem ser usados, esgotados e danificados indefinidamente” (Portney, 2015, p. 4), tem de 

existir uma gestão e utilização controlada e, como é óbvio, sustentável dos mesmos. 

 

1.2. Problemas ambientais 

Os problemas ambientais são, de acordo com Arora et al. (2018), “uma das principais 

prioridades de todos os governos e investigadores em todo o mundo” (p. 310), pois acarretam 

um efeito nocivo naquilo que é a gestão dos recursos naturais, que estão a esgotar-se ou a 
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desaparecer por consequência da ação humana, resultando na sua falta para as gerações 

futuras.  

Posto isto, destacam-se como principais problemas ambientais a poluição, o 

aquecimento global e as alterações climáticas (Arora et al., 2018; Sampaio & González, 

2017; Vezzoli, 2018). 

Segundo o que consta no plano de ação da UE «Rumo à poluição zero no ar, na água 

e no solo», a poluição é a principal causa ambiental de numerosas doenças mentais e físicas 

e de mortes prematuras, em particular entre as crianças, idosos e de pessoas que sofrem de 

determinadas patologias, sendo responsável, todos os anos, por uma em cada oito mortes, na 

UE (Comissão Europeia, 2021a). Para além disso, a poluição, particularmente a atmosférica, 

é também responsável pela ocorrência de chuvas ácidas, que correspondem a uma das 

principais causas da perda de biodiversidade e contribuem significativamente para a atual 

extinção em massa das espécies (Comissão Europeia, 2021a).  

Em síntese, e de acordo com Arora et al. (2018), a poluição ambiental é uma ameaça 

global que influencia todos os cantos da terra e afeta todos os tipos de formas de vida. Por 

isso, é de extrema importância lutar contra esta, de modo a ser possível criar um ambiente 

de vida saudável, contribuir para uma retoma resiliente e fomentar a transição para uma 

economia limpa e climaticamente neutra. 

Relativamente ao aquecimento global, este consiste, essencialmente, no aumento da 

temperatura da Terra, que, segundo a Comissão Europeia (2021a), se encontra 1,5 °C acima 

dos níveis pré-industriais. Por isso, para se poder restaurar o equilíbrio necessário, é 

importante que o mesmo seja travado e combatido rapidamente. 

Consequentemente, o aquecimento global é a principal causa das alterações 

climáticas, pois o aumento de temperatura causado por este está a provocar graves efeitos 

no sistema climático da Terra, tais como a subida do nível médio da água do mar, o degelo 

dos glaciares, a mudança dos padrões da precipitação, o aumento da frequência de condições 

climáticas extremas, o aumento da degradação ambiental, os desastres naturais, entre outros 

(Arora et al., 2018; Comissão Europeia, n.d.a). 

Todos estes problemas ambientais têm como principal causa o consumo excessivo 

de combustíveis fósseis, que, de acordo com a Comissão Europeia (n.d.a), são restos de 

plantas e animais antigos que estão enterrados no solo há milhões de anos e que se tornaram 

substâncias que podem ser utilizadas como combustível. Temos como exemplo o petróleo, 

o carvão e o gás natural, que são combustíveis bastante utilizados para suprir a procura global 

de energia (Arora et al., 2018). Esta excessiva utilização leva ao esgotamento deste tipo de 
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recursos naturais, os quais não são renováveis e são limitados no tempo (Sampaio & 

González, 2017). 

A combustão de combustíveis fósseis é, portanto, considerada a principal causa deste 

tipo de problemas ambientais, porque origina a emissão, em grandes quantidades, de gases 

com efeito de estufa (GEE) para a atmosfera, como o dióxido de carbono e o óxido nitroso 

(Comissão Europeia, n.d.b). Estes gases reagem com o oxigênio do ar e o vapor de água e 

são convertidos em ácidos que, uma vez depositados na atmosfera, provocam uma série de 

alterações indesejadas nos ecossistemas terrestres e aquáticos, afetando o equilíbrio térmico 

do nosso planeta (Vezzoli, 2018). 

Assim, conclui-se que a melhor forma de combater estes problemas é atacar a sua 

principal causa, isto é, o consumo excessivo de combustíveis fósseis, que são utilizados para 

a produção de energia. Neste sentido, e de acordo com o ponto n.º 11 do Regulamento (UE) 

2021/1119 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de junho de 2021, que cria o regime 

para alcançar a neutralidade climática, é essencial garantir uma transição para um sistema 

energético eficiente, seguro, sustentável, acessível e protegido, “assente na introdução de 

energias renováveis, num mercado interno da energia que funcione adequadamente e na 

melhoria da eficiência energética” (Jornal Oficial da União Europeia [JOUE], 2021b, p. 3),  

 

1.3. Eficiência energética 

A Diretiva 2012/27/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 

2012, alterada pela Diretiva (UE) 2018/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 

de dezembro de 2018, estabelece um regime comum de medidas de promoção da eficiência 

energética na UE. Segundo o seu artigo 2º, n.º 4, a eficiência energética corresponde ao 

“rácio entre o resultado em termos do desempenho, serviços, bens ou energia gerados e a 

energia utilizada para o efeito” (JOUE, 2012, p. 10). Ou seja, consiste em usar a energia de 

modo eficiente, consciente e racional para se obter um determinado resultado. Por exemplo, 

se se conseguir realizar uma mesma tarefa com um menor gasto de energia do que antes, 

nomeadamente através de mudanças tecnológicas, comportamentais e/ou económicas, 

considera-se que houve uma melhoria em termos de eficiência energética. 

Estas medidas de melhoria da eficiência energética são crucias para a mitigação das 

alterações climáticas e de outros problemas ambientais, já que a existência de mais edifícios 

eficientes do ponto de vista energético contribui para reduzir a procura de combustíveis 



Eficiência Energética na PSP: Análise da Viabilidade Económico-Financeira da Utilização de Energias Renováveis nas 

Infraestruturas da PSP 

9 

 

fósseis. Assim, é importante realçar que a eficiência energética deve ser reconhecida como 

um elemento fundamental e um fator prioritário a ter em consideração na toma de futuras 

decisões de investimento nas infraestruturas.  

Por sua vez, estas decisões de investimento estão especialmente dedicadas aos setores 

de aquisição de eletricidade, que são os setores que mais concorrem para os atuais níveis de 

emissões de GEE e para a poluição (Comissão Europeia, n.d.b). Ou seja, estas decisões estão 

claramente direcionadas para a aposta em energias renováveis, que para além de serem 

fontes energéticas inesgotáveis e gratuitas, são mais sustentáveis e eficientes do que os 

tradicionais combustíveis fósseis. 

Segundo Carneiro e Passos (2020), Portugal, durante muitos anos, teve grande 

dificuldade em definir e implementar estratégias energéticas, que constituíssem uma mais-

valia a médio e longo prazo, como as energias renováveis, tendo-se sustentado, 

maioritariamente, através da adoção dos tradicionais combustíveis fósseis. Contudo, 

acrescentando a “necessidade de satisfazer o contínuo crescimento da procura de energia no 

futuro próximo, especialmente no domínio da eletricidade, em confronto com a necessária 

redução das emissões de GEE” (Carneiro & Passos, 2020, p. 18), impôs-se a conveniência 

em investir, significativamente, na exploração das FER para a obtenção de autossuficiência 

energética. Nesse aspeto, Torres (2014) considera que “a autossuficiência energética deve 

ser um desígnio permanente de um qualquer país com vistas largas, até por questões de 

soberania, segurança e independência” (p. 193). 

Atualmente, um dos eixos estratégicos da atual política energética portuguesa é o 

fomento do desenvolvimento sustentável, cuja consecução passa pela adoção e 

implementação de diversas medidas, como por exemplo a forte promoção da eficiência 

energética e das energias renováveis (Carneiro & Passos, 2020). Isto levou a que a produção 

de eletricidade a partir de fontes renováveis tenha constituído, sem dúvida, “um dos objetivos 

mais ambiciosos da UE, ao qual Portugal tem sabido responder positivamente” (Carneiro & 

Passos, 2020, p. 16). 

Com efeito, e de acordo com o ponto n.º 1 da Diretiva (UE) 2018/2002 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, a melhoria da eficiência energética, designadamente através da 

utilização de energias renováveis, 

trará benefícios para o ambiente, melhorará a qualidade do ar e a saúde pública, 

reduzirá as emissões de GEE, melhorará a segurança energética reduzindo a 

dependência das importações de energia provenientes de países terceiros, diminuirá 
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os custos energéticos para as famílias e empresas, ajudará a reduzir a precariedade 

energética e induzirá o aumento da competitividade, o aumento do emprego e da 

atividade económica em geral, melhorando, assim, a qualidade de vida dos cidadãos. 

(JOUE, 2018b, p. 210) 

 

1.4. A realidade da Polícia de Segurança Pública 

Considerando o conceito de sustentabilidade, os problemas ambientais existentes e a 

urgente procura pela eficiência energética, é de extrema importância que se adotem medidas. 

Para além disso, existe também a questão dos elevados custos orçamentais inerentes ao 

consumo de energia obtida através de combustíveis fósseis (Carneiro & Passos, 2020). 

Assim, para que sejam adotadas novas medidas, é necessária uma transformação da 

nossa sociedade para uma sociedade mais “sustentável, circular, energeticamente eficiente, 

baseada nas energias renováveis, com impacto neutro no clima e resiliente” (JOUE, 2021a, 

p. 54), conforme previsto no ponto n.º 8 do Regulamento (UE) 2021/783 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2021, que estabelece o Programa para o Ambiente 

e a Ação Climática (LIFE). Por sua vez, essa transformação exige ações, sejam elas 

mudanças tecnológicas, comportamentais e/ou económicas. 

Nesse sentido, uma das principais prioridades, quer dos pequenos consumidores, 

quer das grandes empresas, é a criação de eficiência energética nos seus imóveis, pois 

acarreta várias vantagens, tais como a poupança nas faturas de eletricidade, a diminuição do 

uso de fontes de energia não-renováveis, como o petróleo e o gás natural, e a redução da 

emissão de GEE, libertados durante a combustão de determinadas fontes de energia (Gold 

Energy, n.d.a). 

Logo, revela-se essencial investir em energias renováveis em instituições de relevo, 

tais como a PSP, ou seja, em instituições que possam dar o exemplo a outras através da 

adoção de determinadas ações consideradas corretas, pois, segundo Lugo (2021), “uma 

polícia moderna não se pode dar ao luxo de ignorar as implicações das dinâmicas e 

preocupações da sociedade a que tem a responsabilidade de servir e proteger” (p. 56). 

Também Torres (2014), através da sua matriz de posicionamento relativo, que se 

ancora no cruzamento entre as capacidades para desenvolver um determinado produto e o 

valor percecionado pelo mercado para esse mesmo produto, afirma que o investimento em 
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energias renováveis se enquadra no quadrante I (melhorar), isto é, no quadrante da “baixa 

capacidade de desenvolvimento e elevado grau de valor percecionado pelo mercado” (p. 

190). Neste quadrante, a entidade, que neste caso em concreto é a PSP, “deverá reavaliar as 

suas prioridades, redirecionando meios e desenvolvendo competências no sentido de 

aumentar a capacidade de produção dos bens e serviços em causa aproximando-se do ponto 

virtuoso de maior potencial económico” (Torres, 2014, p. 190). Ou seja, a PSP deve procurar 

investir em energias renováveis, de forma a aumentar a sua capacidade de produção e a 

aproximar-se do ponto virtuoso de maior potencial económico. 
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Capítulo 2 – Sistemas Sustentáveis 

2.1. Sistema de mobilidade sustentável 

Segundo a Comissão Europeia (2019), um “outro motor decisivo da transição para 

uma economia limpa, eficiente em termos de recursos e com impacto neutro no clima é o 

setor da mobilidade” (p. 24), pois, atualmente, os meios de transporte são uma enorme fonte 

de poluição atmosférica e representam cerca de 25% das emissões de GEE. Assim, uma das 

possíveis soluções para este tipo de problemas encontra-se naquilo que é o sistema de 

mobilidade sustentável. 

O conceito de mobilidade sustentável apareceu pela primeira vez no Livro Verde da 

UE, em 1992, relativo ao impacto dos transportes sobre o ambiente. Segundo este, a 

mobilidade sustentável consiste em permitir que os transportes cumpram o seu papel, ao 

mesmo tempo que evitam a propagação dos seus efeitos nocivos para o ambiente (Comissão 

Europeia, 1992). Ou seja, é a capacidade de se poder deslocar livremente, garantindo 

resposta às necessidades da sociedade atual e futura, sem sacrificar outros valores, como por 

exemplo os ambientais (Edinger & Kaul, 2003). 

Portanto, é possível afirmar que este tipo de sistema sustentável está intimamente 

relacionado com as medidas de melhoria da eficiência energética nos transportes, as quais 

visam reduzir as emissões de GEE e incitar as empresas a investir em transportes limpos 

(Comissão Europeia, 2019), tais como os veículos elétricos. 

 

2.1.1. Os veículos elétricos 

Os veículos elétricos, ao contrário do que sucede com os veículos tradicionais, que 

são movidos por um motor a combustão através da utilização de combustíveis fósseis, são 

alimentandos por eletricidade armazenada em baterias recarregáveis, tornando-os muito 

mais eficientes em termos energéticos que os motores a combustão (Larminie & Lowry, 

2012). Segundo Edinger e Kaul (2003), “atingir valores de alta eficiência energética é 

importante para fornecer serviços de transporte e mobilidade ecologicamente corretos” (p. 

84). Por isso, os veículos elétricos são normalmente associados a benefícios para o meio 

ambiente, tais como a redução da poluição local, a redução das emissões de GEE e a redução 

da dependência do petróleo e de outros combustíveis fósseis (Larminie & Lowry, 2012). 
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De acordo com a Estratégia de mobilidade sustentável e inteligente da Comissão 

Europeia (2020), para se poder criar um sistema de mobilidade sustentável e introduzir as 

mudanças fundamentais necessárias para alcançar os objetivos do Pacto Ecológico Europeu, 

isto é, a redução das emissões de GEE provenientes dos transportes, é preciso, 

fundamentalmente, tornar todos os modos de transporte mais sustentáveis, designadamente 

através da adoção de veículos elétricos e de combustíveis renováveis e hipocarbónicos. 

 

2.1.2. Aplicação na Polícia de Segurança Pública 

Segundo Ferreira (2021), a incorporação de veículos elétricos na frota automóvel da 

PSP seria uma opção bastante apelativa para o futuro da organização, podendo contribuir 

para uma imagem inovadora e de preocupação ambiental, pois pode reduzir, 

significativamente, as emissões totais de GEE e a poluição atmosférica, especialmente se a 

eletricidade usada for proveniente de fontes renováveis. 

Neste sentido, e de acordo com Ferreira (2021), a PSP já dispõe de 24 viaturas 

elétricas na sua frota automóvel. No entanto, através da análise económico-financeira 

realizada por Ferreira (2021), apurou-se que a adoção de viaturas elétricas para a frota da 

PSP é economicamente menos vantajosa do que a opção por viaturas de combustão.  

Para além disso, existe ainda a questão da inoperacionalidade destas viaturas para a 

função policial. Segundo Torres (2019), a PSP possui uma frota automóvel que apresenta 

várias especificidades em termos operacionais, sendo este o ativo logístico mais importante 

para a missão policial, pelo que a sua gestão carece de uma atenção especial, de forma a 

garantir a sua disponibilidade permanente. Assim sendo, é importante que o investimento 

em viaturas policiais tenha também em conta, não só a questão orçamental e ambiental, mas 

também a operacional. Por exemplo, quando uma viatura com motor de combustão interna 

fica sem combustível, basta apenas ir a um posto de abastecimento e abastecer, ficando esta 

imediatamente pronta para ser utilizada. Mas quando uma viatura elétrica fica sem bateria, 

para além da dificuldade em encontrar um posto de carregamento elétrico, acresce ainda o 

facto de o tempo de recarga ser bastante elevado, o que acarreta vários problemas em termos 

de operacionalidade para aquilo que é a função e missão da PSP. 
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2.2. Sistema energético sustentável: as fontes de energia renováveis 

Como já se tem vindo a perceber, a sociedade atual está cada vez mais dependente 

da energia (Sampaio & González, 2017), e esta carência evidente, adicionada à 

insustentabilidade inerente à sua obtenção e ao imenso impacto ambiental causado pelo 

consumo compulsivo de combustíveis fósseis, levou a que os sistemas energéticos e a sua 

eficiência se tornassem cada vez mais fundamentais e importantes para a sociedade atual 

(Benito, 2010). 

Um bom exemplo disto é o caso das empresas, que necessitam não só de racionar a 

energia utilizada de forma sustentável, mas também de a utilizar de forma eficiente. Para 

isso, e tendo em conta a importância técnica, política e financeira desta área, é importante 

que se altere a utilização de sistemas baseados em combustíveis fósseis para sistemas 

baseados em energias renováveis (Horstink et al., 2021), os denominados sistemas 

energéticos sustentáveis.  

Segundo Twidell e Weir (2015), as energias renováveis são obtidas “a partir de fluxos 

de energia naturalmente repetitivos e persistentes que ocorrem no ambiente local” (p. 3). Em 

contraste, as energias não renováveis são obtidas “a partir de reservas estáticas de energia 

que permanecem no subsolo, a menos que sejam libertadas pela interação humana” (Twidell 

& Weir, 2015, p. 3). 

Ou seja, estas energias, em contraste com os combustíveis fósseis tradicionais, têm 

origem em recursos que se renovam naturalmente, sendo conhecidas, por isso, como fontes 

não poluentes (Gorjian & Ebadi, 2020). São também consideradas como as fontes de energia 

mais adequadas para se alcançar o desenvolvimento sustentável, “pois a energia produzida 

a partir dessas fontes renováveis não agride o meio ambiente” (Chamundeswari et al., 2021, 

p. 1). Em suma, as FER, para além de contribuírem para a redução das emissões de GEE, 

também diversificam o aprovisionamento energético e reduzem a dependência de mercados 

de combustíveis fósseis pouco fiáveis e voláteis, particularmente os do petróleo e do gás 

(Ciucci, 2021).  

Para além disso, as FER são fontes cujo papel, no que diz respeito ao atendimento da 

crescente procura de energia, aumentou bastante ao longo desta última década e meia 

(Kumar & Kumar, 2021), como se pode observar através da Figura 1. Esta Figura mostra a 

evolução, em percentagem, das quotas de energia de fontes renováveis no consumo final 

bruto de energia, de 2005 a 2020, em Portugal e na UE, sendo possível perceber que Portugal 

se encontra acima da média da UE e com uma tendência bastante positiva. 
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Figura 1 - Evolução das quotas de energia de fontes renováveis no consumo final bruto de energia, em percentagem, de 2005 a 2020, em Portugal e na EU 

Evolução das quotas de energia de fontes renováveis no consumo final bruto de energia, em 

percentagem, de 2005 a 2020, em Portugal e na UE 

 

Nota. Adaptado de “Share of renewable energy in gross final energy consumption”, de Eurostat, 1 de fevereiro 

de 2022, (https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/t2020_rd330/default/table?lang=en). 

Segundo o n.º 4 do artigo 2º da Diretiva (UE) 2018/2001 do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, relativa à promoção da utilização de energia 

proveniente de fontes renováveis, o consumo final bruto de energia diz respeito aos 

“produtos energéticos fornecidos para fins energéticos à indústria, aos transportes, aos 

agregados familiares, aos serviços, incluindo os serviços públicos, à agricultura, à 

silvicultura e às pescas” (JOUE, 2018a, p. 102), ao “consumo de eletricidade e calor pelo 

ramo da energia para a produção de eletricidade, de calor e de combustíveis para os 

transportes” (JOUE, 2018a, p. 102) e, ainda, às “perdas de eletricidade e calor na distribuição 

e transporte” (JOUE, 2018a, p. 102).  

De acordo com a Diretiva 2009/28/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 

de abril de 2009, também relativa à promoção da utilização de energia proveniente de fontes 

renováveis, os dirigentes da UE estabeleceram que, até 2020, uma quota obrigatória de 20% 

do consumo de energia da UE, e de 31% para Portugal, deve provir de FER (JOUE, 2009). 

Através da observação da Figura 1, é possível concluir que estas metas foram atingidas por 

ambas as partes. 

Por sua vez, a Diretiva (UE) 2018/2001 estabeleceu que, até 2030, a quota de energia 

de fontes renováveis no consumo final bruto de energia da UE deve ser de, pelo menos, 32% 

(JOUE, 2018a). Contudo, tendo em conta as novas ambições da UE em matéria de clima, foi 
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proposta, em julho de 2021, uma revisão deste objetivo para 40% até 2030 (Comissão 

Europeia, 2021b). E considerando as linhas de tendência, quer da UE, quer de Portugal, 

apenas Portugal atingirá essa meta, apresentando um valor de 41% em 2030, ao passo que a 

UE apresentará um valor apenas de 28.3%. O que vem demonstrar o elevando potencial de 

utilização de FER em Portugal. 

Portanto, “para a obtenção de um sistema energético sustentável, torna-se necessário 

apostar em FER e com baixos níveis de emissões” (Sousa, 2014, p. 9), pois estas fontes 

evitam que se importem combustíveis fósseis e reduzem o preço da energia elétrica no 

mercado de eletricidade, contribuindo para uma maior sustentabilidade económica e 

ambiental do país (Associação Portuguesa de Energias Renováveis [APREN], n.d.). 

De entre as diversas FER disponíveis, são especialmente promissoras as seguintes: 

energia hídrica, energia de biomassa, energia eólica, energia geotérmica, energia dos 

oceanos e, por fim, energia solar (Chamundeswari et al., 2021; Goetzberger & Hoffmann, 

2005; Twidell & Weir, 2015). 

 

2.2.1. Energia hídrica 

A energia hídrica é a energia obtida a partir de centrais hídricas, que conseguem 

transformar, de modo eficiente, o potencial mecânico da água em eletricidade 

(Chamundeswari et al., 2021). Essa energia produzida é posteriormente enviada para as 

companhias elétricas que são responsáveis por a fazer chegar até aos consumidores finais.  

Estas centrais tanto podem possuir barragens e reservatórios, que armazenam a água 

e podem ser usados sempre que necessário para gerar eletricidade, ou não possuir qualquer 

um deles, o que significa produzir numa escala menor, normalmente a partir de uma 

instalação projetada para operar num rio e sem interferir no seu fluxo, sendo, por esse mesmo 

motivo, considerada uma opção mais ecológica (International Renewable Energy Agency 

[IRENA], n.d.c).  

Em suma, o princípio básico da energia hídrica é o uso da força da água para acionar 

turbinas que, por sua vez, irão gerar eletricidade (IRENA, n.d.c). Apresenta como vantagens 

o facto de utilizar, para gerar energia, uma fonte que nunca se esgota e, também, por a 

construção das centrais hídricas ser muito simples (Chamundeswari et al., 2021). No entanto, 

também apresenta limitações, entre as quais se destacam o elevado investimento necessário 



Eficiência Energética na PSP: Análise da Viabilidade Económico-Financeira da Utilização de Energias Renováveis nas 

Infraestruturas da PSP 

17 

 

para a construção das centrais hídricas, a escolha da sua localização e a consequente 

perturbação dos ecossistemas (Sousa, 2014).  

 

2.2.2. Energia de biomassa 

De acordo com a Diretiva (UE) 2018/2001, a biomassa é a fração biodegradável de 

produtos, resíduos e detritos de origem biológica provenientes da agricultura, da silvicultura 

e de indústrias afins (JOUE, 2018a), tais como o carvão, a madeira e resíduos de madeira, o 

licor negro, o bagaço, os dejetos animais e outros materiais e resíduos vegetais (Eurostat, 

2021).  

Este material orgânico, quando queimado, gera calor, e a energia térmica que é 

libertada é convertida em energia elétrica (Chamundeswari et al., 2021), a chamada 

bioenergia. Para além disso, a biomassa pode ainda ser convertida em biogás ou em 

biocombustíveis líquidos, como o etanol e o biodiesel, os quais podem também ser 

queimados para a produção de energia (Chamundeswari et al., 2021). Estes biocombustíveis, 

enquanto substitutos renováveis para a gasolina, são usados principalmente no setor dos 

transportes (IRENA, n.d.a). 

Quanto às vantagens, a biomassa é uma FER que produz eletricidade com um custo 

mínimo, tendo em conta que apenas utiliza material orgânico para a produção de energia 

(Chamundeswari et al., 2021), e é o único recurso energético com carbono que se pode 

considerar emissor neutro de dióxido de carbono (Direção Geral de Energia e Geologia 

[DGEG], n.d.a). No que diz respeito às suas limitações, apesar de determinados 

biocombustíveis se apresentarem como um bom substituto para os combustíveis utilizados 

nos transportes, ainda não existem recursos suficientes para suprir as necessidades atuais 

(Sousa, 2014). 

 

2.2.3. Energia eólica 

A energia eólica refere-se à energia elétrica que é produzida a partir da força do vento, 

isto é, do movimento das massas de ar, provocado por um aquecimento diferenciado das 

zonas da atmosfera (APREN, n.d.). Este tipo de energia é produzido nas centrais eólicas, que 

têm aerogeradores cujas pás rodam com a força do vento, fazendo rodar o eixo do gerador, 

que por sua vez produz eletricidade (APREN, n.d.). 
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A energia eólica possui inúmeras vantagens, tais como o facto de possuir como sua 

fonte o vento, que é uma fonte de energia inesgotável e renovável, de não contribuir para o 

agravamento do efeito de estufa nem para o aquecimento global, uma vez que não passa por 

qualquer processo de combustão, e de os custos de implantação e manutenção dos parques 

eólicos serem relativamente baixos (Gold Energy, n.d.b). Estes parques, como são instalados 

em zonas despovoadas e isoladas, produzem também impactos mínimos no ambiente e nas 

comunidades (Gold Energy, n.d.b). Contudo, convém destacar que, por vezes, o 

funcionamento das turbinas é interrompido tanto com ventos fracos (abaixo de 4 m/s) como 

demasiado fortes (acima de 25 m/s) (DGEG, n.d.c), sendo esta a sua principal desvantagem. 

 

2.2.4. Energia geotérmica 

À “energia armazenada sob a forma de calor debaixo da superfície sólida da Terra” 

chama-se energia geotérmica (JOUE, 2018a, p. 102). Esta energia é transportada para a 

superfície terrestre sob a forma de água quente ou vapor (Eurostat, 2021) e pode ser usada 

em centrais térmicas onde, através de uma turbina cujas pás são movidas pelo vapor de água 

produzido pelo calor da Terra, fazendo rodar o eixo de geradores, se produz eletricidade 

(APREN, n.d.). Para além disso, a energia geotérmica pode ainda ser utilizada para fins de 

aquecimento ou arrefecimento de edifícios e outras infraestruturas (APREN, n.d.). 

Este tipo de energia oferece, entre outras, a vantagem de ser renovável e pouco 

poluente (DGEG, n.d.d). No entanto, para a produção de eletricidade, são necessários 

recursos de alta ou média temperatura, que geralmente estão apenas localizados próximos a 

regiões tectonicamente ativas (IRENA, n.d.b). Em Portugal, temos o exemplo da Região 

Autónoma dos Açores (RAA), cuja produção geotérmica representou 25% da eletricidade 

consumida em 2020 (DGEG, 2021). 

 

2.2.5. Energia dos oceanos 

Como a energia disponível no mar é bastante abundante, as marés, as ondas e as 

correntes podem ser usadas para produzir eletricidade, designadamente através de 

dispositivos de conversão de energia (DGEG, n.d.b; Eurostat, 2021). Em Portugal, este tipo 

de energia utiliza-se na RAA, que possui uma central com 400KW, a primeira no Mundo a 

produzir eletricidade a partir das ondas de uma forma regular (APREN, n.d.). 
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Uma das suas principais vantagens é a capacidade de prever a quantidade de 

eletricidade possível de produzir, uma vez que se consegue antecipar, com razoável rigor e 

antecedência, a ondulação marítima e as correntes de maré (DGEG, n.d.b). Contudo, também 

apresenta limitações, nomeadamente o facto de os equipamentos para conversão desta 

energia renovável em eletricidade ainda se encontram em desenvolvimento, procurando 

melhorar o seu rendimento e a sua resistência ao ambiente marítimo (APREN, n.d.), e ainda 

pelo facto de a eletricidade produzida que é injetada na rede de distribuição dificilmente 

chegar para compensar os elevados custos de desenvolvimento da tecnologia, do 

equipamento e das respetivas instalação, operação e manutenção no mar (DGEG, n.d.b). 

  

2.2.6. Energia solar 

A energia solar está associada à radiação do sol e é uma das mais importantes FER, 

pois é considerada como um dos recursos energéticos mais abundantes e prontamente 

disponíveis (Chamundeswari et al., 2021). Este tipo de energia é capaz de, não só gerar 

eletricidade, através de sistemas solares fotovoltaicos, mas também de produzir calor, o qual 

pode ser extraído como energia térmica, através de sistemas solares térmicos 

(Chamundeswari et al., 2021). 

No que concerne ao processo de produção de eletricidade ou de calor, este é possível 

através de painéis solares fotovoltaicos ou de painéis solares térmicos, respetivamente 

(APREN, n.d.). 

No primeiro caso, os painéis solares fotovoltaicos, que são constituídos por células 

fotovoltaicas feitas de materiais semicondutores, ao receberem os raios solares, libertam 

eletrões dos seus átomos que, à medida que fluem através da célula, geram eletricidade 

(DGEG, n.d.e). Este tipo de energia pode proporcionar uma poupança que pode ir até 25% 

nos gastos com energia elétrica de uma empresa (Energias de Portugal [EDP], 2021), e 

segundo Carneiro e Passos (2020), os sistemas fotovoltaicos são uma das fileiras das 

energias renováveis mais relevantes para Portugal, na medida em que, na última década, têm 

constituído um dos principais vetores estratégicos da matriz energética portuguesa. 

Já no segundo caso, os painéis solares térmicos captam a energia solar e 

transformam-na em energia térmica, ou seja, em calor (Sunenergy, n.d.). Esta energia é então 

transferida para a água que consta no interior de um depósito, através de um fluido térmico 
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que circula no seu interior, aquecendo-a (Sunenergy, n.d.). Este tipo de energia permite 

diminuir até 80% o consumo de energia em relação ao aquecimento da água (EDP, 2021). 

No que diz respeito às principais vantagens da energia solar, destaca-se que esta, 

devido à sua fonte inesgotável e ao seu caráter não poluente, auxilia não só na redução da 

emissão de GEE e na dependência dos combustíveis fósseis, mas também no suprimento da 

elevada procura energética existente, uma vez que a quantidade total de energia solar 

incidente na Terra excede em muito as atuais e previstas necessidades energéticas mundiais 

(DGEG, n.d.e). Para além disso, fruto da melhoria no desempenho e da redução do preço, 

devido à produção em massa, é cada vez mais compensatório e acessível investir neste tipo 

de energia (Kumar & Kumar, 2021). 

Quanto às desvantagens, destaca-se apenas que a avaliação da magnitude da radiação 

solar como fonte de energia dependerá sempre da localização geográfica e das condições 

climatéricas do local, como por exemplo a nebulosidade (Sorensen, 2017). 

Importa ainda realçar que, nas últimas décadas, os sistemas solares fotovoltaicos têm 

recebido grande atenção como um importante tipo de FER, uma vez que convertem a energia 

solar em eletricidade de uma maneira ecológica e gratuita (Moukhtar et al., 2020). São, 

portanto, considerados um dos mercados mais promissores na área das energias renováveis, 

muito devido à sua perspetiva de crescimento acelerado e aos altos níveis de investimento 

envolvidos (Carneiro & Passos, 2020; Sampaio & González, 2017). De facto, o mérito e a 

redução de custos dos sistemas de energia solar fotovoltaica, devido às reduções substanciais 

nos módulos fotovoltaicos, levaram a um rápido aumento da opção por este tipo de sistemas 

nas últimas décadas (Moukhtar et al., 2020).  

 

2.2.7. Aplicação na Polícia de Segurança Pública 

À semelhança dos veículos elétricos, também as FER estão presentes na PSP, em 

especial a energia solar. No entanto, e de acordo com informações obtidas através do Gestor 

de Energia e Recursos, da Divisão de Obras e Infraestruturas do Departamento de Logística 

da PSP, esta apenas possui, em 24 das suas 287 instalações, painéis solares térmicos, não 

existindo ainda nenhuma instalação que possua painéis solares fotovoltaicos. 

Portanto, e “atendendo a que os edifícios são atualmente responsáveis por cerca de 

40% do consumo de energia” (Comissão Europeia, 2019, p. 24), é necessário continuar a 
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promover a melhoria da sua eficiência energética, designadamente através de um maior 

investimento em energias renováveis. 

Para que estes investimentos se concretizem, é importante que exista, em primeiro 

lugar, uma investigação, em termos de custo-benefício, sobre os mesmos. As investigações 

neste aspeto são relevantes porque podem vir a desempenhar um papel importante enquanto 

catalisadoras das alterações necessárias, permitindo analisar o impacto dessas alterações, 

quer em termos económicos, sociais ou ambientais, e garantindo que essa transição gera uma 

melhoria do nosso bem-estar (Comissão Europeia, 2019).  

Assim, e considerando que a energia solar fotovoltaica tem proporcionado soluções 

energéticas sustentáveis e eficientes, quer em termos económicos, quer em termos 

ecológicos, desempenhando um “papel importante no cumprimento das metas de energia 

renovável do mundo” (Kumar & Kumar, 2021, p. 163), retira-se que se deve começar a 

apostar neste tipo de energia renovável nas infraestruturas da PSP. Contudo, e tal como 

referido anteriormente, é necessário que a decisão de investimento passe, primeiramente, 

pelo crivo de uma típica análise de viabilidade económico-financeira, confrontando os 

ganhos estimados com os custos associados (Torres, 2014). 
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Capítulo 3 – Energia Solar Fotovoltaica 

3.1. Conceito 

No que concerne especificamente à energia solar fotovoltaica, cujos preços dos 

componentes diminuíram substancialmente, o que resultou em ofertas recordes em várias 

licitações fotovoltaicas de grande escala nos últimos anos (Louwen & van Sark, 2020), esta 

pode ser definida como a “eletricidade obtida diretamente da conversão da energia solar” 

(Sampaio & González, 2017, p. 591). 

A este processo de conversão dá-se o nome de efeito fotovoltaico, que foi observado 

pela primeira vez por Henri Becquerel, em 1839 (Goetzberger & Hoffmann, 2005), e que 

ocorre em materiais conhecidos como semicondutores, as denominadas células 

fotovoltaicas, cujo material mais comumente utilizado é o silício, que é o segundo elemento 

mais abundante na Terra (Sampaio & González, 2017).  

Assim, destacam-se como principais tipos de células fotovoltaicas as células de 

silício monocristalino (cerca de 35%), as células de silício policristalino (cerca de 60%), as 

células de silício amorfo, e ainda as células de disseleneto de cobre-índio-gálio e as células 

de dióxido de titânio sensibilizadas por corante (Benito, 2010; Carneiro & Passos, 2020; 

Louwen & van Sark, 2020). De acordo com Benito (2010), as células monocristalinas, que 

“correspondem à tecnologia que consegue o máximo rendimento energético” (p. 24), e as 

células policristalinas, que são células com um “rendimento ligeiramente inferior e de menor 

custo” (p. 24), são as células presentes nos painéis solares que se instalam nos telhados e 

terraços dos edifícios. 

Este tipo de células funciona de forma confiável, com reduzida necessidade de 

manutenção, com um custo de instalação relativamente reduzido e com flexibilidade de 

aplicação (Goetzberger & Hoffmann, 2005; Morgado & Sousa, 2019).  

No entanto, como as células fotovoltaicas, per si, produzem pouca energia (na ordem 

dos 1,5W, à qual corresponde uma tensão com cerca de 0,5V e uma corrente elétrica igual a 

3A), estas costumam estar ligadas entre si em conjuntos de 60 ou 72 numa estrutura única 

denominada módulo solar, isto é, num painel solar, criando, desta forma, uma corrente 

elétrica contínua (Carneiro & Passos, 2020; EDP, 2020). Segundo Benito (2010), o número 

de células dispostas no módulo vai determinar “as caraterísticas de tensão e corrente elétrica 

que pode fornecer à carga” (p. 24).  
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Como a eletricidade gerada pelos painéis está em corrente contínua, impossibilitando 

a sua utilização pelos eletrodomésticos e demais equipamentos elétricos, os sistemas 

fotovoltaicos estão ligados a um inversor (instalado entre os painéis e a instalação elétrica 

do edifício), que consiste num equipamento elétrico que converte a corrente contínua em 

corrente alternada (Benito. 2010; EDP, 2020), permitindo, assim, a sua utilização para fazer 

funcionar os equipamentos elétricos. Logo, para o fornecimento elétrico a habitações, é 

comum a utilização de módulos de 24V de tensão elétrica, por razões impostas pelo inversor 

(Benito, 2010).  

Relativamente ao processo de funcionamento de um painel solar fotovoltaico, tudo 

se inicia com a incidência da luz solar, composta por partículas minúsculas (fotões) que 

possuem energia, nas células fotovoltaicas (EDP, 2020). Estas células, enquanto materiais 

semicondutores, incorporam uma banda de valência totalmente preenchida por eletrões (os 

designados eletrões de valência) e uma banda de condução vazia (Carneiro & Passos, 2020). 

Portanto, os fotões, ao entrarem em contacto com os painéis, transferem a sua energia para 

os eletrões presentes nos átomos de silício forçando a sua deslocação da banda de valência 

para a banda de condução, de uma forma continua e sempre para o mesmo lado (EDP, 2020). 

Cria-se assim a corrente elétrica que, após ser encaminhada até ao inversor, pode ser usada 

como eletricidade. A este fenómeno dá-se o nome de efeito fotovoltaico, já referido 

superiormente. 

Este tipo de energia solar, que muito resumidamente se pode afirmar que visa 

conciliar funcionalidade com durabilidade, apresenta enormes vantagens, pois possui um 

sistema confiável, limpo, silencioso, de baixo custo de operação e manutenção, com uma 

fonte abundante e gratuita, e com um tempo de vida útil bastante elevado (Castro et al., 2021; 

Sampaio & González, 2017). No entanto, o uso da energia solar fotovoltaica também 

apresenta algumas desvantagens, tais como o facto da produção de energia ser altamente 

dependente da situação meteorológica e geográfica, assim como também da existência, ou 

não, de sombras, e de durante a noite não haver produção, o que leva à necessidade de 

aquisição de meios de armazenamento de energia, como as baterias, caso se pretenda atingir 

maiores níveis de eficiência energética (Carneiro & Passos, 2020; Castro et al., 2021; 

Sampaio & González, 2017). 
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3.2. Tipos de sistemas fotovoltaicos 

Atualmente, um sistema de energia solar fotovoltaica pode apresentar-se ou como 

sistema autónomo, isto é, isolado da rede pública e sem ligação a esta, ou como sistema com 

ligação à rede pública, mas cuja produção de eletricidade funciona por intermédio de 

Unidades de Produção. Neste último, pode funcionar como Unidade de Pequena Produção 

(UPP), vendendo a energia produzida à rede, ou como Unidade de Produção para 

Autoconsumo (UPAC), consumindo a própria energia produzida e vendendo, ou não, o 

excedente à rede. 

 

3.2.1. Sistema autónomo 

 Um sistema fotovoltaico autónomo é, essencialmente, um sistema de produção e de 

consumo de energia elétrica sem a existência de ligação à Rede Elétrica de Serviço Público 

(RESP) (FF Solar, n.d.b). Nos termos da alínea fff) do artigo 2º do Decreto-Lei (DL) n.º 

172/2006, de 23 de agosto, na redação dada pelo DL n.º 76/2019, de 3 de junho, que 

estabelece o regime jurídico aplicável às atividades de produção, armazenamento, transporte, 

distribuição e comercialização de eletricidade, a RESP consiste no “conjunto das instalações 

de serviço público destinadas ao transporte e à distribuição de eletricidade”. 

Em suma, este tipo de sistema permite obter eletricidade em locais isolados onde a 

rede elétrica não chega, como por exemplo em montes isolados, autocaravanas ou barcos. 

Contudo, estes sistemas, quando comparados com os sistemas com ligação à rede, 

necessitam de instalar uma potência aproximadamente duas a três vezes superior para 

poderem produzir a energia equivalente ao consumo total anual (FF Solar, n.d.b). Portanto, 

um sistema deste tipo deve ser apenas instalado numa situação em que existe a total 

impossibilidade de ligação à RESP, pois os custos de um sistema autónomo são, no mínimo, 

duas vezes superiores aos custos de um sistema com ligação à rede (FF Solar, n.d.b).  

Neste contexto, o dimensionamento de um sistema fotovoltaico autónomo é, 

normalmente, bastante mais complexo do que o dimensionamento para um sistema de 

ligação à rede, já que é necessária informação exata e detalhada acerca do consumo 

energético anual (FF Solar, n.d.b).  

Acresce ainda que, para além de integrarem os próprios painéis solares, devem 

também incluir baterias, cuja principal função consiste em assegurar os consumos de energia 

elétrica nos períodos noturnos, em que o recurso solar não está disponível (Carneiro & 
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Passos, 2020). Para além disso, é ainda necessário um controlador de carga, para efetuar a 

gestão da carga das baterias, e um inversor de corrente, para converter a corrente contínua 

em corrente alternada (Carneiro & Passos, 2020), de modo a ser possível consumir a 

eletricidade produzida. 

 

3.2.2. Unidade de Pequena Produção 

 A UPP é um investimento a médio-longo prazo onde se vende a energia produzida a 

partir de energias renováveis, por exemplo através da energia solar fotovoltaica, à rede 

pública, substituindo assim os anteriores regimes de microprodução e miniprodução (FF 

Solar, n.d.a).  

Estas unidades de produção têm uma potência de ligação igual ou inferior a 250kW 

e podem ser registadas por qualquer pessoa singular ou coletiva, bem como por condomínios 

de edifícios que, à data do pedido, tenham uma instalação de utilização de energia elétrica 

ligada à RESP (FF Solar, n.d.a). 

Neste tipo de sistemas, toda a produção é vendida e injetada na rede. Quem pretender 

consumir a própria energia produzida e, quando aplicável, vender o excedente da produção 

ao comercializador de último recurso, deve inscrever-se no regime de autoconsumo, isto é, 

no regime das UPAC (FF Solar, n.d.a). 

O regime jurídico aplicável às UPP era regulado pelo DL n.º 153/2014, de 20 de 

outubro, mas, entretanto, o mesmo foi revogado pelo DL n.º 76/2019, de 3 de junho, 

encontrando-se essa matéria atualmente regulada pelo DL n.º 172/2006, de 23 de agosto, na 

sua redação atual. 

De acordo com os artigos 27º-B e 27º-C do DL n.º 172/2006, a produção de 

eletricidade a partir de UPP está sujeita a registo prévio, efetuado em plataforma eletrónica 

disponibilizada pela DGEG, e a obtenção de certificado de exploração, o qual permitirá a 

ligação à rede. Destaca-se ainda que, segundo o artigo 27º-D do mesmo DL, a produção de 

eletricidade a partir de UPP é remunerada, por opção do produtor, pela remuneração geral, 

onde os produtores vendem a eletricidade produzida a preço de mercado, ou pela 

remuneração garantida, obtida com base num modelo de licitação, no qual os concorrentes 

oferecem descontos à tarifa de referência, estando esta atualmente estabelecida na Portaria 

n.º 80/2020, de 25 de março a um valor de 45€ por MWh. 
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Portanto, e em jeito de conclusão, a principal vantagem das UPP é, necessariamente, 

a obtenção de um rendimento adicional, resultante da venda de energia à rede, que permite 

fazer face às despesas. 

 

3.2.3. Unidade de Produção para Autoconsumo 

Nos últimos anos, o preço destes sistemas de autoconsumo tem descido de forma 

significativa (Louwen & van Sark, 2020), levando-os a ser considerados como um dos 

mercados mais promissores na área das energias renováveis (Sampaio & González, 2017).  

A produção de eletricidade por intermédio de UPAC é regulada pelo DL n.º 

162/2019, de 25 de outubro, que estabelece o regime jurídico aplicável ao autoconsumo de 

energia renovável, sendo este acessível a autoconsumidores individuais e coletivos e às 

comunidades de energia renovável, conforme o exposto no seu artigo 5º. 

 De acordo com a Diretiva (UE) 2018/2001, no seu artigo 2º, n.º 14, um 

autoconsumidor de energia renovável é um consumidor final que produz eletricidade 

renovável para consumo próprio, nas suas instalações ou noutras, podendo ainda armazená-

la ou vendê-la (JOUE, 2018a). 

 Portanto, as UPAC fotovoltaicas possibilitam, através dos painéis solares 

fotovoltaicos, a produção de eletricidade destinada ao autoconsumo, isto é, à satisfação de 

necessidades próprias de abastecimento de energia elétrica, acrescentando ainda a 

possibilidade de vender o excedente à RESP. Ou seja, as UPAC fotovoltaicas permitem 

produzir localmente a própria energia, ao mesmo tempo que contribuem diretamente para o 

abatimento da fatura de eletricidade, uma vez que assim reduzem a compra de energia da 

rede.  

No entanto, o aproveitamento da energia produzida pelo sistema fotovoltaico ocorre 

apenas quando existe consumo. Se não existir consumo suficiente para colmatar o que está 

a ser produzido, a energia excedente é injetada na RESP, podendo ser, ou não, vendida, 

nomeadamente através de contratos de aquisição de eletricidade, de comercializadores de 

eletricidade ou de regimes de comercialização entre pares, conforme previsto no artigo 7º, 

alínea d), do DL n.º 162/2019. Contudo, é também possível a acumulação da energia 

excedente em baterias, que irão suportar as necessidades energéticas durante o período 

noturno. Porém, se se optar por um sistema sem baterias, ou se estas ficarem descarregadas, 

durante este período o sistema irá buscar a energia à rede. 
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Relativamente ao processo de licenciamento das UPAC, o qual vem estipulado no 

Despacho n.º 46/2019, de 30 de dezembro, da DGEG, e nos termos do artigo 3º do DL n.º 

162/2019, este varia consoante a potência instalada. As UPAC com potência instalada igual 

ou inferior a 350W não estão sujeitas a controlo prévio. Já as UPAC com potência instalada 

superior a 350W e igual ou inferior a 30KW estão sujeitas a uma mera comunicação prévia 

à DGEG. No entanto, se a potência instalada for superior a 30KW e igual ou inferior a 1MW, 

as UPAC estão sujeitas não só a registo prévio na plataforma eletrónica da DGEG, como 

também à obtenção de certificado de exploração, obtido após inspeção à instalação do centro 

electroprodutor. Por último, se a potência instalada for superior a 1MW, as UPAC estão 

sujeitas a atribuição de licença de produção e de exploração. 

Em comparação com as UPP, as UPAC têm demostrado ser uma solução mais 

eficiente para a redução da fatura da eletricidade, pois o valor da eletricidade vendida através 

de uma UPP é inferior ao preço da eletricidade consumida através da rede. Ou seja, é 

preferível apostar num sistema que reduza o consumo da eletricidade proveniente da rede, 

do que num sistema que apenas garantirá um rendimento adicional através da venda de 

energia a um valor inferior aquele que se está a gastar a consumir eletricidade da rede. 

Todavia, para se garantir um menor investimento e uma maior rentabilidade, é 

preciso conhecer bem o perfil de consumo da infraestrutura em que se vai investir e adequar 

o sistema em conformidade. Por exemplo, um sistema para autoconsumo pode produzir 

muito durante as horas de sol, mas, se ninguém consumir, estará a desperdiçar. Ou seja, têm 

que se garantir que a energia produzida diariamente é quase toda utilizada, o que se traduz 

em óbvias vantagens para efeitos de retorno do investimento, evitando, assim, injetar 

eletricidade na rede de forma gratuita. 

Mas segundo Morgado e Sousa (2019), nos edifícios empresariais “os períodos de 

maior produção correspondem aos períodos de maior consumo” (p. 52). Logo, é possível 

afirmar que este tipo de sistema fotovoltaico é o que melhor se adequa para uma melhor 

decisão de investimento nas infraestruturas da PSP, sem esquecer, como é óbvio, a típica 

análise de viabilidade económico-financeira necessária. 
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Capítulo 4 – Método 

A presente investigação, proveniente do interesse sobre a viabilidade económico-

financeira da utilização de energias renováveis nas infraestruturas da PSP, configura-se 

como um estudo exploratório, com abordagem quantitativa, apoiado no método científico, 

uma vez que, como o nome indica, se destina “a reconhecer um dado objeto de estudo pouco 

conhecido e a levantar hipóteses para o seu entendimento mais aprofundado” (Carmo, 2021, 

p. 24). Por outras palavras, os estudos exploratórios consistem em investigações de pesquisa 

empírica, cujo objetivo principal é a formulação de questões ou de um problema, com a 

finalidade de desenvolver hipóteses, aumentar a familiaridade do investigador com um 

determinado assunto, e a modificar e clarificar conceitos (Marconi & Lakatos, 2017). 

Assim, este estudo procurou aplicar uma metodologia dedutiva, partindo do geral 

para o particular, com o intuito de, em primeiro lugar, procurar estruturar um corpo teórico 

de conhecimento sobre o tema em causa, fazendo uma revisão bibliográfica sobre os escritos 

já existentes, para, de seguida, se praticarem as necessárias observações no campo, 

recolhendo dados, de forma a testar as hipóteses definidas (Quivy & Campenhoudt, 2005).  

 

4.1. Problema de investigação 

De acordo com Quivy e Campenhoudt (2005, p. 89), a problemática da investigação 

“é a abordagem ou a perspetiva teórica que decidimos adotar para tratarmos o problema 

formulado pela pergunta de partida”, a qual deve tentar exprimir o mais exatamente possível 

o que o investigador procura saber, elucidar e compreender melhor. 

Assim, a problemática desta investigação passa por aferir a viabilidade económico-

financeira da utilização de Energias Renováveis nas infraestruturas da PSP, pois apesar do 

visível esforço da instituição nas questões ambientais, esta ainda não parece estar 

suficientemente sensibilizada para a necessidade de investir neste tipo de energias. A somar 

a isto estão as elevadas despesas em eletricidade que a PSP apresenta. 

Desta forma, e considerando que a energia solar fotovoltaica demonstra ser a energia 

renovável mais benéfica e indicada para este estudo, e de modo a centralizar o mesmo, a 

pergunta de partida que se retira do problema de investigação e à qual se propõe responder 

é: Será economicamente sustentável a utilização de energia solar fotovoltaica nas 

infraestruturas da PSP? 
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4.2. Objetivos do estudo  

Segundo Carmo (2021, p. 26), “o desígnio da investigação é explicitado sob a forma 

de objetivos a atingir”, os quais devem ser “certeiros, no sentido de serem definidos de forma 

clara e rigorosa” e “avaliáveis, de modo que no final da investigação se possa determinar 

com exatidão se foram ou não atingidos”. Para além disso, os objetivos devem ser ainda 

formalizados “sob a forma de uma ação a empreender” (Carmo, 2021, p. 27), isto é, devem 

iniciar com verbos no infinitivo que exprimam outputs, tais como analisar, identificar, 

caraterizar, entre outros, e nunca inputs, tais como entender e estudar. 

Neste sentido, o principal objetivo deste estudo, à semelhança da linha de 

pensamento de Sousa (2014), na sua dissertação de Mestrado intitulada “A Energia Solar 

Fotovoltaica na Polícia de Segurança Pública”, passa por procurar analisar a viabilidade 

económico-financeira da utilização de energias renováveis, em particular da energia solar 

fotovoltaica, nas infraestruturas da PSP. 

Contudo, existem diferenças entre ambos os trabalhos que merecem ser destacadas, 

uma vez que neste estudo se vai optar pela utilização de sistemas de autoconsumo, as 

denominadas UPAC, e não de sistemas de ligação à rede em regime de microprodução, que 

equivalem às atuais UPP. Para além disso, neste estudo também se vai optar pela inclusão 

de diferentes infraestruturas da PSP, a nível nacional, e não apenas de esquadras do 

Comando Metropolitano de Lisboa. 

Desse modo, e paralelamente a este objetivo principal, pretende-se ainda atingir 

objetivos específicos, os quais se focam, essencialmente, em caraterizar a realidade da PSP 

em termos de gastos energéticos; em esclarecer em que percentagem média o investimento 

em energia solar fotovoltaica reduz a fatura energética, anualmente; em identificar quais os 

melhores investimentos, em termos económico-financeiros, em energia solar fotovoltaica 

para a PSP, se com a venda de excedente, se com excedente não vendido ou se sem 

excedente, assim como também qual o melhor investimento conjunto, isto é, que englobe 

todas as infraestruturas da PSP selecionadas para este estudo. 

Em suma, este estudo procurará tentar perceber se o investimento em energia solar 

fotovoltaica utilizando sistemas de autoconsumo é, ou não, viável económico-

financeiramente para a PSP. 
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4.3. Hipótese 

Uma vez formulados o problema de investigação e os objetivos do estudo, segue-se 

a formalização de uma resposta presumível, provável e provisória, isto é, de uma hipótese 

(Marconi & Lakatos, 2017). As hipóteses, enquanto “proposições claras e rigorosas” 

(Carmo, 2021, p. 28) que têm como função guiar a investigação, devem ser sujeitas a 

verificação, de maneira a refletirem a veracidade ou falsidade das suas premissas (Marconi 

& Lakatos, 2017).  

Nesta senda, definiu-se para este estudo a seguinte hipótese: 

H1: A aplicação de painéis solares fotovoltaicos na PSP, utilizando sistemas de 

autoconsumo, é economicamente mais vantajosa do que o modelo atual de aquisição de 

eletricidade. 

 

4.4. Definição da amostra 

 Portugal é um dos países europeus com as condições mais favoráveis para 

aproveitamento de energia solar, pois apresenta, em média, 5h de pico de sol por dia, que 

variam ao longo do tempo e consoante a região do país (Benito, 2010). Acrescenta-se ainda 

que durante as restantes horas de luz solar também continua a haver aproveitamento 

energético, embora de menor dimensão (Benito, 2010). 

Assim, para a análise da viabilidade económico-financeira, relativa à 

sustentabilidade da aplicação da tecnologia fotovoltaica às infraestruturas da PSP, e de forma 

a permitir uma generalização de resultados, foram escolhidas duas infraestruturas de cada 

região de Portugal, conforme o nível II do sistema hierárquico de divisão do território em 

regiões, isto é, conforme a Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos II 

(NUTS II). Este nível divide o país em 7 regiões: Norte, Centro, Área Metropolitana de 

Lisboa, Alentejo, Algarve, Região Autónoma da Madeira (RAM) e RAA. Contudo, devido 

à ausência de dados relativamente às Regiões Autónomas, uma vez que estas não se 

encontram no contrato de aquisição de eletricidade estabelecido entre a PSP e a Endesa 

Energia, que apenas diz respeito a Portugal Continental, as mesmas não foram consideradas 

no presente estudo. 

Deste modo, e conforme a Figura 24 do Apêndice B, foram selecionadas as seguintes 

infraestruturas da PSP por região:  
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 Norte: Comando Distrital (CD) de Bragança e Esquadra do Bom Pastor, no 

Porto; 

 Centro: Escola Prática de Polícia (EPP), em Santarém, e Esquadra de Gouveia, 

na Guarda; 

 Área Metropolitana de Lisboa: Unidade Especial de Polícia (UEP) e 69ª 

Esquadra – Mem Martins, ambas em Lisboa; 

 Alentejo: CD de Évora e Esquadra de Moura, em Beja; 

 Algarve: CD de Faro e Esquadra de Tavira; 

Como se pode constatar, optou-se por se escolher, por cada região, um edifício de 

maiores dimensões, com maior número de efetivo e com maiores gastos energéticos, e uma 

Esquadra, com menor número de efetivo e com menores gastos energéticos, alargando assim 

o âmbito do presente estudo. 

 

4.5. Dimensionamento dos sistemas fotovoltaicos 

Para se garantir um menor investimento e uma maior rentabilidade dos sistemas 

fotovoltaicos, deve, em primeiro lugar, conhecer-se o perfil de consumo das infraestruturas 

onde se vai investir, tais como os consumos mensais e anuais de eletricidade (Apêndice C), 

a potência contratada, o nível de tensão, o tarifário, o ciclo horário (Apêndice D) e o 

respetivo preço unitário, quer da eletricidade, quer da tarifa de acesso à rede (TAR) 

(Apêndice E). 

Os dados referentes aos consumos mensais e anuais de eletricidade e à potência 

contratada foram obtidos através do GPC e do Gestor de Energia e Recursos, ambos do 

Departamento de Logística da PSP. Contudo, apenas foram utilizados, para o presente 

estudo, os consumos anuais, pois eram os únicos que vinham desagregados conforme o 

tarifário da infraestrutura e, por isso, tinham em consideração os respetivos períodos horários 

de entrega de energia elétrica a clientes finais, facto crucial para um melhor 

dimensionamento dos sistemas. De acordo com a Diretiva n.º 3/2022, de 7 de janeiro, que 

aprova as tarifas e preços para a energia elétrica e outros serviços em 2022 e parâmetros para 

o período de regulação de 2022-2025, estes períodos horários, em Portugal continental, são 

aplicados de forma diferenciada, em função do nível de tensão instalado (Anexo 1). 

Ainda relativamente aos consumos de eletricidade, e para uma melhor interpretação 

estatística dos mesmos, foi calculada a sua média entre os anos de 2014 e 2021, excetuando-
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se a UEP, que foi apenas entre 2015 e 2021, devido à ausência de dados para 2014, a 69.ª 

Esquadra – Mem Martins, que foi apenas entre 2014 e 2020, devido à ausência de dados para 

2021, e a Esquadra de Gouveia, que foi apenas entre 2020 e 2021, pois em 2020 sofreu uma 

alteração de tarifário, impossibilitando o uso dos dados dos anos anteriores (Apêndice C). 

No que concerne ao nível de tensão, tarifário, ciclo horário e respetivo preço unitário, 

estes dados foram obtidos através do contrato de aquisição de eletricidade entre a PSP e a 

Endesa Energia. 

Para além desse tipo de informação, é ainda necessário conhecer as características 

físicas das infraestruturas, especialmente dos seus telhados, pois é relevante saber quais as 

suas dimensões, orientação e se sofrem, ou não, de algum tipo de sombreamento provocado 

por objetos ou edifícios circundantes. Segundo Benito (2010), idealmente, os módulos 

fotovoltaicos devem estar orientados para sul (azimute igual a 0º), com uma inclinação de 

35º em relação ao plano horizontal e sem efeito de sombras, sob pena de o rendimento ser 

reduzido. 

Então, para se obter um adequado dimensionamento, foi necessário, aquando da 

seleção das infraestruturas que serão objeto deste estudo, efetuar uma observação primária 

às mesmas, por forma a avaliar as condições existentes, nomeadamente no que diz respeito 

às dimensões do telhado propícias à instalação de painéis solares fotovoltaicos e à existência, 

ou não, de sombras. Para isso, recorreu-se ao programa Google Earth Pro, que possui, dentro 

de outras funcionalidades, a possibilidade de medir a área dos telhados, de apurar a 

orientação dos mesmos e de verificar a existência, ou não, de sombreamentos, 

designadamente através da opção de iluminação da paisagem com a luz do sol ao longo das 

diferentes horas do dia. 

Assim, de modo a adequar os sistemas fotovoltaicos em conformidade com os perfis 

de consumo das infraestruturas e com as suas características físicas, foi necessário recorrer 

a uma calculadora especificamente direcionada para o dimensionamento e simulação de 

sistemas solares fotovoltaicos e especialmente concebida e ajustada para as condições 

climatéricas de Portugal: a «Calculadora - Solar Fotovoltaico». 

Esta calculadora encontra-se inserida na campanha de comunicação e sensibilização 

com o mote «A Energia tem ECO no futuro», dinamizada pela Agência para a Energia 

(ADENE) e cofinanciada pelo Programa Operacional da Sustentabilidade e Eficiência no 

Uso de Recursos, que tem como principal objetivo dar um novo impulso ao Programa de 

Eficiência de Recursos na Administração Pública (ECO.AP) e envolver o Estado na 

promoção da eficiência energética, através de um plano de ações inovadoras. 
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O Programa ECO.AP 2030 foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 104/2020, de 24 de novembro de 2020, e tem como objetivo promover a descarbonização 

e a transição energética das atividades desenvolvidas pelo Estado, contribuindo para as metas 

de redução de GEE, de redução de consumos de energia, de água e de materiais e de 

incorporação de energias renováveis no consumo final bruto de energia. 

Portanto, para apoiar todos aqueles que agem em prol da eficiência energética na 

Administração Pública, a ADENE disponibiliza calculadoras que têm como propósito apoiar 

os Gestores Locais de Energia, que são técnicos das entidades públicas responsáveis pela 

dinamização de medidas de melhoria da eficiência energética nas suas instalações, a estimar 

investimentos e economias de energia com a implementação de algumas intervenções, como 

por exemplo a instalação de um sistema solar fotovoltaico (ECO.AP, n.d.b). 

Dessa forma, para que se consiga alcançar um adequado dimensionamento de 

sistemas solares fotovoltaicos, esta calculadora utiliza algoritmos de cálculo baseados em 

valores padrão e em médias estatísticas (ECO.AP, n.d.b). Logo, não pretende, de modo 

algum, substituir o trabalho aprofundado de especialistas na área ou de peritos qualificados, 

mas sim permitir aos utilizadores determinar, de forma indicativa, mas aproximada, o 

resultado da implementação de medidas de melhoria da eficiência energética em edifícios 

(ECO.AP, n.d.b). 

  

4.6. Instrumentos de análise financeira 

Uma vez que este estudo tem como objetivo analisar a viabilidade económico-

financeira da utilização de energias renováveis, em especial da energia solar fotovoltaica, 

nas infraestruturas da PSP, significa que o mesmo está intimamente relacionado com o 

conceito de investimento.  

Segundo Soares et al. (2015), um investimento é “todo o sacrifício, consubstanciado 

numa troca de satisfação atual (associada ao custo) por satisfação futura (associada aos 

benefícios esperados incertos), tendo como objetivo a produção (venda) de bens ou a 

prestação de serviços” (p. 24). Assim, só fará sentido efetuar um investimento quando os 

benefícios esperados, que ocorrem parcelarmente ao longo de períodos futuros, forem 

superiores ao respetivo custo, que ocorre no presente (Soares et al., 2015). 

Relativamente à análise que permite aferir a viabilidade económico-financeira de um 

determinado investimento, esta é, e segundo Soares et al. (2015), “habitualmente referida 
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como a técnica que apoia a tomada de decisões quanto à implementação de um investimento, 

a partir da determinação da relação de grandeza entre os respetivos custos e benefícios 

esperados” (p. 25).  

De acordo com Brealey e Myers (1998), o objeto da decisão de investimento consiste 

em descobrir ativos reais, que tanto podem ser ativos corpóreos, tais como instalações e 

equipamentos, como incorpóreos, tais como contratos, que valham mais do que custam. 

Logo, e segundo Torres (2014), qualquer decisão de investimento deverá passar o crivo de 

uma típica análise de viabilidade económico-financeira, confrontando os ganhos estimados 

face aos custos associados. 

Como já referido anteriormente, para avaliar a exequibilidade e sustentabilidade da 

aplicação energia solar fotovoltaica nas infraestruturas da PSP, foram utilizados, através do 

software Microsoft Excel, quatro indicadores de viabilidade económico-financeira, também 

designados de “critérios de avaliação de investimentos” (Brealey & Myers, 1998, p. 87), o 

Payback, o ROI, o VAL e a TIR. 

 O Payback, ou o período de recuperação, “representa o período temporal necessário 

para que determinado investimento seja reavido” (Morgado & Sousa, 2019, p. 55), e “obtém-

se calculando o número de anos que decorrerão até os fluxos de tesouraria previsionais 

acumulados igualarem o montante do investimento inicial” (Brealey & Myers, 1998, p. 88). 

Ou seja, obtém-se dividindo o investimento pela receita anual gerada. 

 O ROI, ou o retorno sobre o investimento, “representa o rácio entre os lucros e custos 

de determinado investimento” (Morgado & Sousa, 2019, p. 55), e pode ser definido pela 

seguinte expressão:  

𝑅𝑂𝐼 =
Receita –  Custo do investimento

Custo do investimento
× 100 

 Como os componentes empregues nas instalações fotovoltaicas são robustos e 

duradouros, os fabricantes de painéis solares chegam a oferecer garantias de 25 anos ou mais 

(Benito, 2010). Assim, no campo destinado à receita, no cálculo do ROI, ter-se-á em conta 

a poupança gerada com o sistema fotovoltaico ao fim de 25 anos. 

Quanto ao critério do VAL, este consiste no somatório do investimento inicial com 

todos os fluxos de tesouraria gerados, depois de atualizados a uma taxa de atualização que 

corresponda a uma taxa esperada e oferecida por outros ativos com risco equivalente ao do 

projeto de investimento (Brealey & Myers, 1998). Assim, como o VAL permite comparar 
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diversos projetos, que possuam diferentes retornos monetários ao longo do seu tempo de 

vida útil, torna-se também necessário calculá-lo, designadamente através da seguinte forma: 

𝑉𝐴𝐿 = 𝐶0 + ∑
𝐶𝑘

(1 + 𝑟𝑘)𝑘
 

onde 𝐶0 corresponde ao fluxo de tesouraria no momento 0, isto é, ao investimento, que, por 

sua vez, será um valor negativo, 𝐶𝑘 corresponde à receita esperada no fim do período 𝑘, e 𝑟 

corresponde à taxa de rendibilidade, isto é, ao prémio que os investidores exigem pela 

aceitação de um recebimento adiado (Brealey & Myers, 1998), também conhecido por taxa 

de desconto do tempo. Neste critério, deve-se aceitar os investimentos que tenham VAL 

positivos, pois são considerados projetos viáveis económico-financeiramente.  

Por último, a TIR é um critério cómodo e largamente utilizado na gestão financeira 

que, segundo Brealey e Myers (1998), se define como a taxa de atualização que torna o VAL 

igual a zero e estipula que se deve aceitar qualquer investimento que ofereça uma TIR 

superior ao custo de oportunidade do capital, o qual corresponde à taxa de rendibilidade 

esperada e oferecida por outros ativos com risco equivalente ao do projeto de investimento.  
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Capítulo 5 – Apresentação e Discussão de Resultados 

Com base nos pressupostos referidos anteriormente, e através da calculadora solar 

fotovoltaica do Programa ECO.AP, foram realizadas diversas simulações para as 

infraestruturas policiais selecionadas.  Após a colocação dos dados relativos ao perfil de 

consumo das infraestruturas na referida calculadora, esta gera, automaticamente, o 

dimensionamento do sistema solar fotovoltaico mais indicado, cuja potência da central se 

encontra otimizada pelo perfil de consumo da instalação. No entanto, quando este 

dimensionamento ultrapassa a área considerada disponível para a instalação de painéis 

solares, é necessário limitá-lo nesse sentido. 

Nos casos em que área do telhado disponível não constitui um entrave ao 

dimensionamento do sistema fotovoltaico, nomeadamente no CD de Bragança, na Esquadra 

de Gouveia, na UEP, na 69.ª Esquadra – Mem Martins, na Esquadra de Moura e na Esquadra 

de Tavira, foram geradas duas simulações para efeitos comparativos. Uma gerada 

automaticamente pela calculadora solar fotovoltaica, com energia solar excedentária, e outra 

limitada nesse sentido, de forma a não existir qualquer energia excendentária no sistema 

fotovoltaico.  

A energia solar excedentária consiste na energia solar que é produzida pelos painéis 

solares fotovoltaicos e que, em determinados períodos do ano, geralmente no verão, pois são 

os meses em que a produção é maior, acaba por não ser consumida. Segundo o já mencionado 

DL n.º 162/2019, no seu artigo 7º, alínea d), a energia excedente é injetada na RESP, e pode 

ser, ou não, vendida, nomeadamente através dos contratos de aquisição de eletricidade. O 

valor de venda do excedente é calculado tendo em consideração a indexação do preço de 

energia elétrica no mercado ibérico, seguido pelo portal OMIE, com uma penalização sobre 

esse valor, a qual é estipulada pela entidade que está a comprar a energia. Para o presente 

estudo, utilizou-se o valor de 0,048€/KWh, resultante da média dos preços médios da 

eletricidade, desde o ano 2013 a 2021, presentes no portal OMIE (n.d.), com uma 

penalização de 10%. 

Estas simulações consideraram o horário de funcionamento das infraestruturas 

policiais como sendo 24 horas por dia, 7 dias por semana, sem períodos de encerramento 

anual e sem pausa para almoço, pois apesar de efetivamente existirem pausas para almoço, 

as instalações policiais nunca deixam de funcionar ou de consumir eletricidade. 

Para as instalações com nível de tensão de Média Tensão (MT) e de Baixa Tensão 

Especial (BTE), é ainda necessário conhecer, para efeitos da simulação, o valor da potência 
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em horas de ponta. Segundo o previsto na Diretiva n.º 1/2021, de 8 de janeiro, que aprova 

as tarifas e preços para a energia elétrica e outros serviços em 2021, para o nível de tensão 

de MT, este valor corresponde a 0,1791 €/(KW.dia), já para o nível de tensão de BTE, este 

valor corresponde a 0,4328 €/(KW.dia). 

Assim, e de acordo com os dados das simulações realizadas, cujos valores são obtidos 

para módulos virados a sul e com 35º de inclinação, foram atribuídos: 

 151 painéis fotovoltaicos para o CD de Bragança, com 23% de energia 

excedentária e com uma potência respetiva de 42KW, ocupando uma área de 321m2 de 

440m2 de área de telhado disponíveis, conforme Figura 8 do Anexo 2. 

 76 painéis fotovoltaicos para o CD de Bragança, sem energia excedentária e com 

uma potência respetiva de 21KW, ocupando uma área de 162m2 de 440m2 de área de telhado 

disponíveis, conforme Figura 9 do Anexo 2. 

 51 painéis fotovoltaicos para a Esquadra do Bom Pastor, sem energia 

excedentária e com uma potência respetiva de 14KW, ocupando uma área de 108m2 de 

110m2 de área de telhado disponíveis, conforme Figura 10 do Anexo 2.  

 473 painéis fotovoltaicos para a EPP, sem energia excedentária e com uma 

potência respetiva de 130KW, ocupando uma área de 1005m2 de 1010m2 de área de telhado 

disponíveis, conforme Figura 11 do Anexo 2. 

 62 painéis fotovoltaicos para a Esquadra de Gouveia, com 23% de energia 

excedentária e com uma potência respetiva de 17KW, ocupando uma área de 131m2 de 

150m2 de área de telhado disponíveis, conforme Figura 12 do Anexo 2. 

 33 painéis fotovoltaicos para a Esquadra de Gouveia, sem energia excedentária 

e com uma potência respetiva de 9KW, ocupando uma área de 70m2 de 150m2 de área de 

telhado disponíveis, conforme Figura 13 do Anexo 2. 

 977 painéis fotovoltaicos para a UEP, com 19% de energia excedentária e com 

uma potência respetiva de 269KW, ocupando uma área de 2076m2 de 6302m2 de área de 

telhado disponíveis, conforme Figura 14 do Anexo 2. 

 607 painéis fotovoltaicos para a UEP, sem energia excedentária e com uma 

potência respetiva de 167KW, ocupando uma área de 1290m2 de 6302m2 de área de telhado 

disponíveis, conforme Figura 15 do Anexo 2. 

 54 painéis fotovoltaicos para a 69.ª Esquadra – Mem Martins, com 19% de 

energia excedentária e com uma potência respetiva de 15KW, ocupando uma área de 115m2 

de 190m2 de área de telhado disponíveis, conforme Figura 16 do Anexo 2. 
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 33 painéis fotovoltaicos para a 69.ª Esquadra – Mem Martins, sem energia 

excedentária e com uma potência respetiva de 9KW, ocupando uma área de 70m2 de 190m2 

de área de telhado disponíveis, conforme Figura 17 do Anexo 2. 

 59 painéis fotovoltaicos para o CD de Évora, sem energia excedentária e com 

uma potência respetiva de 16KW, ocupando uma área de 124m2 de 130m2 de área de telhado 

disponíveis, conforme Figura 18 do Anexo 2. 

 46 painéis fotovoltaicos para a Esquadra de Moura, com 23% de energia 

excedentária e com uma potência respetiva de 13KW, ocupando uma área de 98m2 de 100m2 

de área de telhado disponíveis, conforme Figura 19 do Anexo 2. 

 22 painéis fotovoltaicos para a Esquadra de Moura, sem energia excedentária e 

com uma potência respetiva de 6KW, ocupando uma área de 46m2 de 100m2 de área de 

telhado disponíveis, conforme Figura 20 do Anexo 2. 

 143 painéis fotovoltaicos para o CD de Faro, sem energia excedentária e com 

uma potência respetiva de 39KW, ocupando uma área de 304m2 de 305m2 de área de telhado 

disponíveis, conforme Figura 21 do Anexo 2. 

 45 painéis fotovoltaicos para a Esquadra de Tavira, com 23% de energia 

excedentária e com uma potência respetiva de 12KW, ocupando uma área de 96m2 de 260m2 

de área de telhado disponíveis, conforme Figura 22 do Anexo 2. 

 22 painéis fotovoltaicos para a Esquadra de Tavira, sem energia excedentária e 

com uma potência respetiva de 6KW, ocupando uma área de 46m2 de 260m2 de área de 

telhado disponíveis, conforme Figura 23 do Anexo 2. 

Para além destes resultados, obtiveram-se ainda os resultados contemplados na 

Tabela 1, relativos aos custos energéticos anuais (sem impostos) de cada infraestrutura, à 

poupança anual gerada através do sistema fotovoltaico, à percentagem de redução anual da 

fatura energética e ao investimento estimado necessário para a aplicação do sistema, o qual 

incorpora os custos dos módulos solares, dos inversores e dos respetivos custos de instalação. 

Tabela 1 - Investimentos estimados para cada infraestrutura da PSP e respetiva poupança gerada 

Investimentos estimados para cada infraestrutura da PSP e respetiva poupança gerada 

Infraestrutura 

Custos 

energéticos 

anuais 

Poupança 

anual com 

fotovoltaico 

Redução anual 

da fatura 

energética 

Investimento 

estimado 

CD de Bragança (com 

excedente vendido) 
14 620,00 € 7 823,00 € 53,5% 49 802,00 € 
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CD de Bragança (com 

excedente não vendido) 
14 620,00 € 7 130,80 € 48,8% 49 802,00 € 

CD de Bragança (sem 

excedente) 
14 620,00 € 4 779,00 € 32,7% 25 200,00 € 

Esquadra do Bom Pastor 8 957,00 € 3 174,00 € 35,4% 16 738,00 € 

EPP 62 126,00 € 20 111,00 € 32,4% 117 085,00 € 

Esquadra de Gouveia (com 

excedente vendido) 
6 474,00 € 3 550,00 € 54,8% 20 408,00 € 

Esquadra de Gouveia (com 

excedente não vendido) 
6 474,00 € 3 264,40 € 50,4% 20 408,00 € 

Esquadra de Gouveia (sem 

excedente) 
6 474,00 € 2 276,00 € 35,2% 11 700,00 € 

UEP (com excedente 

vendido) 
69 701,00 € 36 584,00 € 52,5% 228 344,00 € 

UEP (com excedente não 

vendido) 
69 701,00 € 32 737,45 € 47,0% 228 344,00 € 

UEP (sem excedente) 69 701,00 € 25 307,00 € 36,3% 150 300,00 € 

69ª Esquadra - Mem 

Martins (com excedente 

vendido) 

5 640,00 € 2 680,00 € 47,5% 17 880,00 € 

69ª Esquadra - Mem 

Martins (com excedente 

não vendido) 

5 640,00 € 2 467,05 € 43,7% 17 880,00 € 

69ª Esquadra - Mem 

Martins (sem excedente) 
5 640,00 € 1 844,00 € 32,7% 11 700,00 € 

CD de Évora 13 575,00 € 3 837,00 € 28,3% 19 313,00 € 

Esquadra de Moura (com 

excedente vendido) 
4 619,00 € 2 537,00 € 54,9% 15 220,00 € 

Esquadra de Moura (com 

excedente não vendido) 
4 619,00 € 2 312,50 € 50,1% 15 220,00 € 

Esquadra de Moura (sem 

excedente) 
4 619,00 € 1 449,00 € 31,4% 7 800,00 € 

CD de Faro 34 953,00 € 9 977,00 € 28,5% 47 156,00 € 

Esquadra de Tavira (com 

excedente vendido) 
4 884,00 € 2 622,00 € 53,7% 14 964,00 € 

Esquadra de Tavira (com 

excedente não vendido) 
4 884,00 € 2 399,23 € 49,1% 14 964,00 € 

Esquadra de Tavira (sem 

excedente) 
4 884,00 € 1 523,00 € 31,2% 7 800,00 € 

Assim, através dos resultados apresentados, foi possível calcular, para cada 

dimensionamento, os quatro diferentes indicadores de viabilidade económico-financeira, 

isto é, o Payback, o ROI, o VAL e a TIR, indicadores essenciais para avaliar a exequibilidade 

e sustentabilidade da aplicação energia solar fotovoltaica nas infraestruturas da PSP.  
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No que ao cálculo do VAL diz respeito, o qual pressupõe a existência de uma taxa 

de rendibilidade, cuja função é corresponder a uma taxa esperada e oferecida por outros 

ativos com risco equivalente ao do projeto de investimento, utilizou-se a taxa de 11,48%. 

Este valor resultou do cálculo do Capital Asset Pricing Model (CAPM), ou Modelo de 

Equilíbrio de Ativos Financeiros, que procura calcular a taxa de retorno que um determinado 

investidor aceitaria por investir num determinado ativo (Lytvynenko, 2016).  

De acordo com este modelo, a rentabilidade de um dado ativo “está linearmente 

relacionada com o seu coeficiente beta (fator risco)” (Lytvynenko, 2016, p. 14), através da 

seguinte equação: 

𝑅𝑒 = 𝑅𝑓 + 𝛽(𝑅𝑚 − 𝑅𝑓)  

onde 𝑅𝑒 corresponde à taxa de rendibilidade exigida para o ativo com risco, que, por sua 

vez, corresponde à taxa de rendibilidade a utilizar no cálculo do VAL; 𝑅𝑓 corresponde à taxa 

de juro de um ativo sem risco, isto é, à taxa de rendibilidade exigida pelos investidores na 

emissão de obrigações do tesouro; 𝛽 corresponde ao índice que indica o risco associado ao 

investimento e 𝑅𝑚 corresponde à taxa de remuneração do mercado (Lytvynenko, 2016). 

Quanto ao valor de 𝑅𝑓, calculou-se a média das taxas de rendibilidade de obrigações do 

tesouro a 10 anos, desde 2013 até 2021, obtendo-se um valor de 2,46% (PORDATA, 2022). 

No que concerne à multiplicação do índice 𝛽 com a diferença entre o 𝑅𝑚 e o 𝑅𝑓, esta 

corresponde ao Equity Risk Premium, isto é, ao prémio de risco patrimonial (Lytvynenko, 

2016), que, de acordo com o site Damodaran (2022), e calculando novamente a média entre 

2013 e 2021, para Portugal, este valor corresponde a 9,02%. 

Salienta-se ainda que ao valor de 𝐶𝑘, que corresponde à receita esperada no fim do 

período 𝑘, no cálculo do VAL, que neste caso não corresponde propriamente a uma receita, 

mas sim a uma poupança gerada, se considerou uma inflação anual de 0.41%, resultante da 

média das taxas de inflação mensais homólogas, apenas para a categoria dos produtos 

energéticos, de janeiro de 2013 a fevereiro de 2022 (Instituto Nacional de Estatística, 2022), 

conforme Apêndice F. 

Como é possível verificar através da observação da Tabela 2, respeitante às 

infraestruturas da PSP da região Norte, todos os investimentos são repostos ao fim de, 

aproximadamente, 5 a 7 anos, o que significa que após esse período é gerado lucro. No 

entanto, o payback, per si, pode induzir a más decisões de investimento, uma vez que dá 

uma ponderação idêntica a todos os fluxos de tesouraria antes da data de recuperação, e 

nenhuma ponderação aos subsequentes ao contrário do que acontece com o critério do VAL, 
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que é o critério mais utilizado na literatura financeira e que conduz a melhores decisões de 

investimento (Brealey & Myers, 1998). Contudo, como este tipo de investimento vai sempre 

gerar, anualmente e de valor semelhante, uma poupança na fatura energética, conclui-se que 

o payback é à mesma um excelente indicador financeiro. 

Tabela 2 - Análise financeira para cada infraestrutura da PSP da região Norte 

Análise financeira para cada infraestrutura da PSP da região Norte 

Infraestrutura 
Investimento 

estimado 

Payback 

(anos) 
ROI VAL TIR 

CD de Bragança (com 

excedente vendido) 
49 802,00 € 6,4 292,7% 15 693,67 € 15,66% 

CD de Bragança (com 

excedente não vendido) 
49 802,00 € 7,0 258,0% 9 898,44 € 14,15% 

CD de Bragança (sem 

excedente) 
25 200,00 € 5,3 374,1% 14 810,71 € 19,11% 

Esquadra do Bom 

Pastor 
16 738,00 € 5,3 374,1% 9 835, 34 € 19,11% 

 Como referido anteriormente, e uma vez que a expectativa de vida do sistema 

fotovoltaico é de 25 anos, após o payback é gerado lucro, o qual vem evidenciado no cálculo 

do ROI. Através da observação da Figura 2, é possível verificar, em termos monetários, que 

ao fim de 25 anos a PSP terá um ROI compreendido entre os 62 612 € e os 145 773 €, apenas 

para as infraestruturas da região Norte. 

Figura 2 - Investimento estimado e respetivo ROI para as infraestruturas da região Norte 

Investimento estimado e respetivo ROI para as infraestruturas da região Norte 
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Quanto aos critérios do VAL e da TIR, evidenciados na Tabela 2, retira-se que todos 

os investimentos são viáveis económico-financeiramente, pois não só os VAL são 

largamente superiores a 0, como também as TIR, que correspondem às taxas de atualização 

que tornam o VAL igual a zero, apresentam valores bastante elevados quando comparados 

à taxa de desconto utilizada (11,48%). 

 No entanto, ainda que todos os investimentos sejam viáveis económico-

financeiramente, importa ainda definir qual o melhor investimento para o CD de Bragança, 

se com venda do excedente, se com excedente não vendido ou se sem excedente.  

Atendendo à técnica de cálculo dos indicadores financeiros, é expectável que um 

investimento maior leve mais tempo a ser reavido, daí apresentar paybacks mais elevados e 

ROI e TIR mais baixos. Contudo, um investimento maior também vai gerar mais poupança, 

o que, por sua vez, aumentará o VAL, que dos quatro indicadores é o mais utilizado na 

literatura financeira e, segundo Brealey e Myers (1998), deve-se “investir de modo a 

maximizar o VAL do investimento” (p. 21). 

Logo, de acordo com o critério do VAL, o melhor investimento para o CD de 

Bragança é o que permite a venda de excedente, pois é o que apresenta o VAL maior, com 

uma diferença de 882,96 € para o investimento sem geração de excedente. No entanto, 

também apresenta um investimento muito maior, com uma diferença de 24 602,00 €. Assim, 

torna-se relevante determinar o valor a partir do qual a diferença do VAL já compensa o 

investimento. Desta forma, optou-se por multiplicar a diferença entre os dois investimentos 

por 5%, valor este considerado residual, obtendo-se um valor de 1 230,10 €. 

Portanto, e de acordo com os quatro indicadores financeiros utilizados, o 

investimento que mais compensa para o CD de Bragança é o que não gera excedente, pois o 

que gera e vende o excedente apenas apresenta um VAL superior, com uma diferença 

mínima de 882,96 €, que é inferior ao limiar de 1 230,10 €, sendo os restantes indicadores 

mais favoráveis ao dimensionamento sem excedente. A somar a isso, salienta-se ainda o 

facto de que a venda de energia à rede não é algo certo, mas sim algo dependente do contrato 

de aquisição de eletricidade realizado, o que pode levar a um investimento num sistema 

fotovoltaico cuja energia produzida não é totalmente consumida, levando a que a energia 

excedente seja injetada de forma gratuita na rede, que é o caso do investimento com 

excedente não vendido, igualmente evidenciado na Tabela 2 

No que concerne às infraestruturas da PSP da região Centro, evidenciadas na Tabela 

3, considera-se que os investimentos em energia solar fotovoltaica são igualmente viáveis 

económico-financeiramente. 
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Tabela 3 - Análise financeira para cada infraestrutura da PSP da região Centro 

Análise financeira para cada infraestrutura da PSP da região Centro 

Infraestrutura 
Investimento 

estimado 

Payback 

(anos) 
ROI VAL TIR 

EPP 117 085,00 € 5,8 329,4% 51 288,19 € 17,23% 

Esquadra de Gouveia 

(com excedente vendido) 
20 408,00 € 5,7 334,9% 9 313,29 € 17,46% 

Esquadra de Gouveia 

(com excedente não 

vendido) 

20 408,00 € 6,3 299,9% 6 922,19 € 15,97% 

Esquadra de Gouveia 

(sem excedente) 
11 700,00 € 5,1 386,3% 7 355,11 € 19,62% 

Estes investimentos apresentam um payback compreendido entre os 5 e os 6 anos, 

aproximadamente, um ROI, em termos monetários, compreendido entre os 45 200 € e os 

385 690 €, conforme Figura 3, um VAL positivo, destacando-se o da EPP, e uma TIR 

bastante superior à taxa de desconto utilizada. 

Para uma melhor decisão de investimento relativamente à Esquadra de Gouveia, 

deve-se investir no dimensionamento com excedente vendido, pois apresenta um VAL 

superior, ainda que os restantes indicadores revelem ser mais favoráveis para o investimento 

sem excedente. No entanto, deve-se apenas investir nesse dimensionamento se se tiver a 

certeza de que a energia excedentária vai ser, efetivamente, vendida, caso contrário estar-se-

á a investir num dimensionamento cuja energia produzida não é totalmente aproveitada, isto 

é, no dimensionamento com excedente não vendido, igualmente evidenciado na Tabela 3. 

Figura 3 - Investimento estimado e respetivo ROI para as infraestruturas da região Centro 

Investimento estimado e respetivo ROI para as infraestruturas da região Centro 
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Quanto às infraestruturas da PSP da região da Área Metropolitana de Lisboa, 

evidenciadas na Tabela 4, o cenário volta a repetir-se, ou seja, todos os investimentos são 

considerados viáveis económico-financeiramente. 

Tabela 4 - Análise financeira para cada infraestrutura da PSP da região da Área Metropolitana de Lisboa 

Análise financeira para cada infraestrutura da PSP da região da Área Metropolitana de 

Lisboa 

Infraestrutura 
Investimento 

estimado 

Payback 

(anos) 
ROI VAL TIR 

UEP (com excedente 

vendido) 
228 344,00 € 6,2 300,5% 77 944,33 € 16,00% 

UEP (com excedente não 

vendido) 
228 344,00 € 7,0 258,4% 45 740,27 € 14,17% 

UEP (sem excedente) 150 300,00 € 5,9 320,9% 61 575,10 € 16,87% 

69ª Esquadra - Mem 

Martins (com excedente 

vendido) 

17 880,00 € 6,7 274,7% 4 557,48 € 14,88% 

69ª Esquadra - Mem 

Martins (com excedente 

não vendido) 

17 880,00 € 7,2 244,9% 2 774,62 € 13,57% 

69ª Esquadra - Mem 

Martins (sem excedente) 
11 700,00 € 6,3 294,0% 3 738,33 € 15,72% 

Estes investimentos apresentam um payback compreendido entre os 6 e os 7 anos, 

aproximadamente, um ROI, em termos monetários, compreendido entre os 34 400 € e os 

686 256 €, conforme Figura 4, um VAL positivo, destacando-se a UEP como a infraestrutura 

com o maior VAL, e uma TIR bastante superior à taxa de desconto utilizada. 

Relativamente à escolha dos dimensionamentos, se com ou sem excedente, conclui-

se novamente que os com a venda do excedente são mais viáveis, de acordo com o critério 

do VAL. Contudo, reforça-se novamente que esse investimento apenas compensa se, 

efetivamente, existir venda do excedente à rede, caso contrário compensará o investimento 

nos dimensionamentos sem excedente. 

O mesmo sucede para as infraestruturas da região do Alentejo, evidenciadas na 

Tabela 5. Ou seja, também todos os investimentos nas infraestruturas desta região são 

considerados viáveis económico-financeiramente. 
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Figura 4 - Investimento estimado e respetivo ROI para as infraestruturas da região da Área Metropolitana de Lisboa 

Investimento estimado e respetivo ROI para as infraestruturas da região da Área 

Metropolitana de Lisboa 

 

 

Tabela 5 - Análise financeira para cada infraestrutura da PSP da região do Alentejo 
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Infraestrutura 
Investimento 

estimado 

Payback 

(anos) 
ROI VAL TIR 

CD de Évora 19 313,00 € 5,0 396,7% 12 811,11 € 20,05% 

Esquadra de Moura 

(com excedente 

vendido) 

15 220,00 € 6,0 316,7% 6 020,26 € 16,69% 

Esquadra de Moura 

(com excedente não 

vendido) 

15 220,00 € 6,6 279,8% 4 140,70 € 15,10% 

Esquadra de Moura 

(sem excedente) 
7 800,00 € 5,4 364,4% 4 331,31 € 18,70% 
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Figura 5 - Investimento estimado e respetivo ROI para as infraestruturas da região do Alentejo 

Investimento estimado e respetivo ROI para as infraestruturas da região do Alentejo  
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Infraestrutura 
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estimado 

Payback 
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ROI VAL TIR 
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Estes apresentam um payback compreendido entre os 5 e os 6 anos, 

aproximadamente, um ROI, em termos monetários, compreendido entre os 30 275 € e os 

202 269 €, conforme Figura 6, um VAL positivo e uma TIR bastante superior à taxa de 

desconto utilizada. Destaca-se o dimensionamento do CD de Faro, pois é o que apresenta, 

de todos os investimentos, o payback menor, um ROI mais elevado, em termos percentuais, 

e a TIR maior. 

Figura 6 - Investimento estimado e respetivo ROI para as infraestruturas da região do Algarve 

Investimento estimado e respetivo ROI para as infraestruturas da região do Algarve 
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considerar apenas os edifícios de menores dimensões, este valor prende-se nos 49,3%, que 

se traduz numa redução média anual de 15 066,82 €. O que demostra que os edifícios de 

menores dimensões geram uma poupança maior, face aos seus custos energéticos anuais. 

Contudo, importa ainda efetuar uma análise somente das infraestruturas sem 

excedente, pois apenas compensa investir nos dimensionamentos com excedente se este for, 

efetivamente, vendido à RESP. Neste contexto, retira-se que o investimento em energia solar 

fotovoltaica gera, em média, uma redução anual de 32,4% da fatura energética, que se traduz 

numa redução média anual de 73 081,82 €. Se se considerar apenas os edifícios de maiores 

dimensões, este valor prende-se nos 31,6%, que se traduz numa redução média anual de 61 

680,96 €. Já se se considerar apenas os edifícios de menores dimensões, este valor prende-

se nos 33,2%, que se traduz numa redução média anual de 10 140,84 €. Portanto, volta-se a 

verificar que os edifícios de menores dimensões geram uma poupança maior, face aos seus 

custos energéticos anuais, do que os edifícios de maiores dimensões, ainda que com uma 

diferença pouco significativa, sendo esta diferença maior nos edifícios com excedente. Para 

além disso, é também possível concluir que os edifícios cujo excedente é vendido à RESP 

apresentam uma maior percentagem de redução anual da fatura energética. 

De acordo com Brealey e Myers (1998), como os VAL são quantificados em euros 

de hoje, é possível adicioná-los uns aos outros, ou seja, pode-se efetuar o cálculo do VAL 

de um investimento conjunto, pois 

𝑉𝐴𝐿 (𝐴 + 𝐵) = 𝑉𝐴𝐿 (𝐴) + 𝑉𝐴𝐿 (𝐵) 

Neste sentido, é relevante verificar qual seria o VAL do investimento conjunto nas 

duas vertentes, isto é, nas infraestruturas com os melhores dimensionamentos, onde se 

incluem os dimensionamentos com venda do excedente (Investimento A), e nas 

infraestruturas apenas com os dimensionamentos sem excedente (Investimento B). 

Tabela 7 - Análise financeira para os investimentos conjuntos 

Análise financeira para os investimentos conjuntos 

Investimento conjunto 
Investimento 

estimado 

Payback 

(anos) 
ROI VAL TIR 

Investimento A 522 308,00 € 5,5 354,2% 229 941,97 € 17,26% 

Investimento B 414 792,00 € 5,7 340,5% 207 069,43 € 18,00% 
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Através da observação da Tabela 7, conclui-se que ambos os investimentos conjuntos 

são viáveis económico-financeiramente, compensando mais investir nos dimensionamentos 

que incluam venda de excedente (Investimento A), pois apresentam um payback menor, 

ainda que o investimento seja maior, e um ROI, quer em termos percentuais, quer em termos 

monetários (Figura 7), e VAL superior, apresentando uma TIR inferior, mas com uma 

diferença bastante residual. No entanto, se a energia excedentária não for, efetivamente, 

vendida, é preferível investir no Investimento B, isto é, nos dimensionamentos sem 

excedente. 

Figura 7 - Investimento estimado e respetivo ROI para os investimentos conjuntos 

Investimento estimado e respetivo ROI para os investimentos conjuntos 
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Conclusão 

 O presente estudo teve como propósito analisar a viabilidade económico-financeira 

da utilização de energias renováveis nas infraestruturas da PSP. Assim, começou-se por 

selecionar, dentro das várias FER, aquela que demonstrou ser a mais indicada e vantajosa 

para utilização e aplicação nas infraestruturas da PSP - a energia solar fotovoltaica. Após 

esta seleção, definiu-se a amostra, procedeu-se à elaboração dos dimensionamentos para 

cada infraestrutura selecionada e estipulou-se quais os indicadores financeiros a utilizar para 

proceder à referida análise de viabilidade económico-financeira. 

 Após essa análise, foi possível concluir, através dos resultados obtidos, os quais estão 

em consonância com a literatura que refere as potencialidades da energia solar fotovoltaica, 

que todos os investimentos estimados pelo programa ECO.AP são viáveis económico-

financeiramente para a PSP, tendo em conta a solidez dos indicadores financeiros utilizados. 

Destes investimentos, os que mais compensam são os que possuem energia excedentária nos 

seus dimensionamentos, os quais estão otimizados pelo consumo das infraestruturas, desde 

que esta energia excedentária seja, efetivamente, vendida à RESP. Caso contrário, é 

preferível investir nos dimensionamentos limitados nesse sentido, ou seja, que estejam 

limitados para que não exista qualquer energia excedentária produzida pelos painéis solares 

fotovoltaicos. 

 Outras conclusões que se podem retirar dos resultados obtidos é que estes apontam 

no sentido de que o investimento em energia solar fotovoltaica é mais viável quando aplicado 

nas infraestruturas de maiores dimensões, isto é, nos CD, na EPP e na UEP, pois apresentam 

VAL bastante superiores quando comparados com as infraestruturas de menores dimensões, 

isto é, as esquadras.  Por contrapartida, os investimentos nas infraestruturas de menores 

dimensões geram uma poupança maior face aos seus custos energéticos anuais, ou seja, 

apresentam uma percentagem de redução anual da fatura energética superior à dos 

investimentos nas infraestruturas de maiores dimensões. 

 Portanto, no que concerne ao objetivo geral deste trabalho, pode-se considerar que o 

mesmo foi alcançado, tendo sido, de facto, analisada a viabilidade económico-financeira da 

utilização da energia solar fotovoltaica nas infraestruturas da PSP. O que permitiu responder, 

de forma afirmativa, à pergunta de partida proposta, isto é, se será economicamente 

sustentável a utilização de energia solar fotovoltaica nas infraestruturas da PSP, pois, tal 

como referido anteriormente, concluiu-se que estes investimentos são fortemente viáveis em 

termos económico-financeiros para a PSP. 
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Logo, e relativamente à hipótese de investigação formulada, isto é, se a aplicação de 

painéis solares fotovoltaicos na PSP, utilizando sistemas de autoconsumo, é 

economicamente mais vantajosa do que o modelo atual de aquisição de eletricidade, é 

possível afirmar que esta se confirma, pois verificou-se que, através deste investimento, a 

PSP pode poupar em despesas de eletricidade, anualmente, cerca de 94 900,86 €, se se 

investir no investimento conjunto que inclui dimensionamentos com venda do excedente 

(Investimento A), ou cerca de 73 081,82 €, se se investir no investimento conjunto que 

apenas inclui dimensionamentos sem excedente (Investimento B). 

 O mesmo sucede com os objetivos específicos apresentados, ou seja, também estes 

foram alcançados, pois caraterizou-se a realidade da PSP em termos de gastos energéticos, 

a qual gasta, em média, 3,1 milhões de euros por ano, que corresponde a 0,33% do orçamento 

total da PSP; esclareceu-se em que percentagem média o investimento em energia solar 

fotovoltaica reduz a fatura energética anualmente, a qual chega aos 42,1%, no Investimento 

A, e aos 32,4%, no investimento B; e, por fim, identificou-se quais os melhores 

investimentos, individuais e em conjunto, em termos económico-financeiros, em energia 

solar fotovoltaica para a PSP, sendo estes, maioritariamente, os dimensionamentos com 

venda do excedente, se este for, efetivamente, vendido, caso contrário compensa mais 

investir nos dimensionamentos sem excedente. 

Importa ainda referir que, segundo o artigo 2º, n.º1, do DL n.º 50/2021, de 15 de 

junho, que estabelece o regime jurídico dos contratos de gestão de eficiência energética a 

celebrar entre o Estado e as empresas de serviços energéticos, constitui um dever do Estado 

e das demais entidades públicas implementar medidas de melhoria da eficiência energética, 

tais como o simples ato de desligar as luzes sempre que se sair de uma divisão, de desligar 

certos equipamentos quando não estiverem a ser utilizados, de substituir a iluminação atual 

pela iluminação LED, entre outos, e instalar UPAC, particularmente nos edifícios de que são 

proprietários e nos equipamentos afetos à prestação de serviços públicos. 

Logo, é compreensível que este tipo de investimentos sejam altamente apoiados pelo 

Estado, designadamente através de diferentes programas com esse propósito, tais como o 

«Programa de Apoio a Edifícios Mais Sustentáveis» do Fundo Ambiental, que, de acordo 

com o Despacho n.º 6070-A/2021, de 21 de junho, que aprova o regulamento de atribuição 

de incentivos deste programa, tem como objetivo o financiamento de medidas que 

promovam a reabilitação, a descarbonização, a eficiência energética, a eficiência hídrica e a 

economia circular, contribuindo para a melhoria do desempenho energético e ambiental dos 

edifícios. Ou seja, para além de os investimentos em energia solar fotovoltaica resultantes 
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deste estudo serem altamente viáveis económico-financeiramente, é ainda possível, através 

destes programas, diminuí-los em certa parte. Por exemplo, de acordo com este Despacho, 

o Fundo Ambiental comparticipa com uma taxa de 85%, até um limite máximo de 2 500 €, 

na instalação de painéis fotovoltaicos e outros equipamentos de produção de energia 

renovável para autoconsumo com ou sem armazenamento, por edifício. 

Para além dos benefícios económico-financeiros, que este tipo de investimento 

acarreta, destacam-se também os benefícios ambientais e sociais. 

 Existem benefícios ambientais na medida em que o investimento em energia solar 

fotovoltaica, a qual se considera como uma alternativa mais sustentável, em comparação 

com a utilização de fontes de energia não renováveis, para a produção de energia elétrica, 

possibilitará um menor consumo de KWh da rede, os quais são, na sua maioria, provenientes 

da combustão de combustíveis fosseis, principais responsáveis pelos problemas ambientais 

existentes atualmente. Desta forma, e de acordo com os dados constantes no Anexo 2, 

referentes à percentagem de consumo de energia renovável de cada infraestrutura, estar-se-

á a reduzir, em média, 34,7% desse consumo, se se investir no Investimento A, ou 28,1%, 

se se investir no Investimento B, o que equivale a menos emissões de dióxido de carbono 

para a atmosfera. Portanto, se se conseguir implementar isto de uma forma transversal em 

toda a PSP, a longo prazo, o saldo em termos de emissões acabará por ser extremamente 

positivo. 

 No que concerne aos benefícios sociais, estes consistem no facto de que quando se 

investe numa infraestrutura, os benefícios “serão igualmente repercutidos nas gerações 

vindouras” (Torres, 2014, p. 148), ou seja, existe uma preocupação com as gerações futuras 

da sociedade. 

Assim, se este tipo de investimentos acarretam tantos benefícios, sejam eles 

económicos, ambientais ou sociais, também se pode presumir que estes são benéficos para 

aquilo que é a imagem da PSP, que passa a ser vista como uma instituição moderna e 

preocupada com as questões ambientais e do futuro. Acrescenta-se ainda que as ações e 

preocupações ambientais na PSP podem similarmente servir de exemplo a outras 

instituições, organizações e até à própria sociedade. 

No que toca às limitações deste trabalho, destaca-se a ausência de bibliografia, dentro 

do âmbito da PSP, relacionada com esta temática, existindo apenas um outro estudo 

realizado em 2014. Tentou-se também obter informações acerca do efetivo presente nas 

infraestruturas utilizadas neste trabalho, para se poder comparar, em termos de eficiência 

energética, as diversas infraestruturas, não tendo sido obtida qualquer resposta nesse sentido. 
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Para além disso, destaca-se ainda o facto de não ter sido possível a inclusão das Regiões 

Autónomas na amostra, uma vez que estas não se encontram no contrato de aquisição de 

eletricidade estabelecido entre a PSP e a Endesa Energia, que apenas diz respeito a Portugal 

Continental, e ao qual foi apenas possível ter acesso.  

Contudo, pese embora todas estas limitações, considera-se que o presente estudo 

apresentou vários pontos fortes, tais como o facto de não se cingir somente a uma região e a 

um tipo de infraestrutura, pois abrangeu duas infraestruturas, de dimensões bastante 

diferentes, de cada região de Portugal Continental; pelo facto de não utilizar, no cálculo do 

VAL, a taxa de rendibilidade das obrigações do tesouro de um mês recente, mas sim uma 

taxa de rendibilidade calculada através de um modelo financeiro que procura calcular a taxa 

de retorno que um determinado investidor aceitaria por investir num determinado ativo, o 

CAPM; e pela análise de sensibilidade realizada na apresentação e discussão de resultados, 

onde se compararam diversos tipos de dimensionamentos e, consequentemente, 

investimentos, conforme a venda de excedente, não venda de excedente, ou inexistência de 

excedente. Em suma, este estudo permitiu retirar conclusões úteis e de fácil aplicação, as 

quais possibilitarão reduzir em grande escala o valor das faturas de eletricidade e, 

consequentemente, uma grande poupança à PSP. 

 Posto isto, acredita-se que seria proveitoso, e cada vez mais importante para uma 

organização como a PSP, continuar a inovar em investigações direcionadas para a 

sustentabilidade, nas suas três vertentes, e para a aposta nas energias renováveis, pois são 

sinónimos de inovação, de poupança e de um futuro melhor para as gerações futuras. Neste 

sentido, sugerem-se como futuras investigações no âmbito desta temática as seguintes: 

 Análise da viabilidade económico-financeira da utilização de energia solar 

térmica nas infraestruturas da PSP; 

 Análise quantitativa dos efeitos ambientais e sociais da aplicação de FER nas 

infraestruturas da PSP; 

 Análise quantitativa do impacto da aplicação de energias renováveis na melhoria 

da imagem da PSP.  
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Anexo 1 – Períodos horários em Portugal Continental 

Tabela 8 - Períodos horários referentes ao ciclo diário, para BTE e BTN, em Portugal Continental 

Períodos horários referentes ao ciclo diário, para BTE e BTN, em Portugal Continental  

 
Nota. Adaptado de “Diretiva n.º 3/2022, de 7 de janeiro”, do Diário da República n.º 5/2022, Série II. 
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Tabela 9 - Períodos horários referentes ao ciclo semanal, em Portugal Continental 

Períodos horários referentes ao ciclo semanal, em Portugal Continental 

 
Nota. Adaptado de “Diretiva n.º 3/2022, de 7 de janeiro”, do Diário da República n.º 5/2022, Série II. 
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Anexo 2 – Dimensionamento dos Sistemas Fotovoltaicos nas infraestruturas da 

PSP 

Figura 8 - Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, com excedente, para o CD de Bragança 

Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, com excedente, para o CD de Bragança 

 
Nota. Adaptado de “Calculadora - Solar Fotovoltaico”, de ECO.AP, n.d.a, 

(https://www.ecoap.pt/ferramentas/calculadora-solar-fotovoltaico/).  
 

Figura 9 - Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, sem excedente, para o CD de Bragança 

Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, sem excedente, para o CD de Bragança 

 
Nota. Adaptado de “Calculadora - Solar Fotovoltaico”, de ECO.AP, n.d.a, 

(https://www.ecoap.pt/ferramentas/calculadora-solar-fotovoltaico/).  
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Figura 10 - Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico para a Esquadra do Bom Pastor 

Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico para a Esquadra do Bom Pastor 

 
Nota. Adaptado de “Calculadora - Solar Fotovoltaico”, de ECO.AP, n.d.a, 

(https://www.ecoap.pt/ferramentas/calculadora-solar-fotovoltaico/).  

 

Figura 11 - Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico para a EPP 

Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico para a EPP 

 

Nota. Adaptado de “Calculadora - Solar Fotovoltaico”, de ECO.AP, n.d.a, 

(https://www.ecoap.pt/ferramentas/calculadora-solar-fotovoltaico/).  
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Figura 12 - Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, com excedente, para a Esquadra de Gouveia 

Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, com excedente, para a Esquadra de Gouveia 

 
Nota. Adaptado de “Calculadora - Solar Fotovoltaico”, de ECO.AP, n.d.a, 

(https://www.ecoap.pt/ferramentas/calculadora-solar-fotovoltaico/).  

 

Figura 13 - Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, sem excedente, para a Esquadra de Gouveia 

Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, sem excedente, para a Esquadra de Gouveia 

 
Nota. Adaptado de “Calculadora - Solar Fotovoltaico”, de ECO.AP, n.d.a, 

(https://www.ecoap.pt/ferramentas/calculadora-solar-fotovoltaico/).  
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Figura 14 - Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, com excedente, para a UEP 

Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, com excedente, para a UEP 

 
Nota. Adaptado de “Calculadora - Solar Fotovoltaico”, de ECO.AP, n.d.a, 

(https://www.ecoap.pt/ferramentas/calculadora-solar-fotovoltaico/).  

 

Figura 15 - Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, sem excedente, para a UEP 

Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, sem excedente, para a UEP 

 
Nota. Adaptado de “Calculadora - Solar Fotovoltaico”, de ECO.AP, n.d.a, 

(https://www.ecoap.pt/ferramentas/calculadora-solar-fotovoltaico/).  
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Figura 16 - Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, com excedente, para a 69.ª Esquadra – Mem Martins 

Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, com excedente, para a 69.ª Esquadra – Mem 

Martins 

 
Nota. Adaptado de “Calculadora - Solar Fotovoltaico”, de ECO.AP, n.d.a, 

(https://www.ecoap.pt/ferramentas/calculadora-solar-fotovoltaico/).  

 

Figura 17 - Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, sem excedente, para a 69.ª Esquadra – Mem Martins 

Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, sem excedente, para a 69.ª Esquadra – Mem 

Martins 

 
Nota. Adaptado de “Calculadora - Solar Fotovoltaico”, de ECO.AP, n.d.a, 

(https://www.ecoap.pt/ferramentas/calculadora-solar-fotovoltaico/).  
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Figura 18 - Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico para o CD de Évora 

Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico para o CD de Évora 

 
Nota. Adaptado de “Calculadora - Solar Fotovoltaico”, de ECO.AP, n.d.a, 

(https://www.ecoap.pt/ferramentas/calculadora-solar-fotovoltaico/).  

 

Figura 19 - Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, com excedente, para a Esquadra de Moura 

Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, com excedente, para a Esquadra de Moura 

 
Nota. Adaptado de “Calculadora - Solar Fotovoltaico”, de ECO.AP, n.d.a, 

(https://www.ecoap.pt/ferramentas/calculadora-solar-fotovoltaico/).  
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Figura 20 - Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, sem excedente, para a Esquadra de Moura 

Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, sem excedente, para a Esquadra de Moura 

 
Nota. Adaptado de “Calculadora - Solar Fotovoltaico”, de ECO.AP, n.d.a, 

(https://www.ecoap.pt/ferramentas/calculadora-solar-fotovoltaico/). 

 

Figura 21 - Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico para o CD de Faro 

Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico para o CD de Faro 

 
Nota. Adaptado de “Calculadora - Solar Fotovoltaico”, de ECO.AP, n.d.a, 

(https://www.ecoap.pt/ferramentas/calculadora-solar-fotovoltaico/). 
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Figura 22 - Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, com excedente, para a Esquadra de Tavira 

Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, com excedente, para a Esquadra de Tavira 

 
Nota. Adaptado de “Calculadora - Solar Fotovoltaico”, de ECO.AP, n.d.a, 

(https://www.ecoap.pt/ferramentas/calculadora-solar-fotovoltaico/). 

 

Figura 23 - Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, sem excedente, para a Esquadra de Tavira 

Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico, sem excedente, para a Esquadra de Tavira 

 
Nota. Adaptado de “Calculadora - Solar Fotovoltaico”, de ECO.AP, n.d.a, 

(https://www.ecoap.pt/ferramentas/calculadora-solar-fotovoltaico/). 
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Anexo 3 – Autorização para obtenção e utilização de dados  
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Apêndice A – Pagamentos da PSP por agrupamento económico, no ano de 2021 

Tabela 10 - Pagamentos da PSP por agrupamento económico, no ano de 2021 

Pagamentos da PSP por agrupamento económico, no ano de 2021 

Agrupamento económico Valor das despesas 
Percentagem das 

despesas 

Despesas com Pessoal 802 246 541,00 € 94,82% 

Bens 8 320 584,00 € 0,98% 

Serviços 26 796 733,00 € 3,17% 

Juros e Outros Encargos 124 058,00 € 0,01% 

Transferências Correntes / Capital 5 166 423,00 € 0,61% 

Outras Despesas Correntes 186 523,00 € 0,02% 

Bens de Capital 3 250 852,00 € 0,38% 

Total 846 091 714,00 € 100% 
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Apêndice B – Infraestruturas da PSP por região (NUTS II) 

Figura 24 - Infraestruturas da PSP por região (NUTS II) 

Infraestruturas da PSP por região (NUTS II) 

  

 

 

 

  

1 

2 

3 

4 

5 

 

6 

7 

 

8 

9 

10 

1 – CD de Bragança 

2 – Esquadra do Bom Pastor 

3 – EPP 

4 – Esquadra de Gouveia 

5 – UEP 

6 – 69.ª Esquadra – Mem Martins 

7 – CD de Évora 

8 – Esquadra de Moura 

9 – CD de Faro 

10 – Esquadra de Tavira 

Nota. Adaptado de “Regiões de Portugal”, de DirPortugal, n.d., (https://www.dirportugal.com/regioes-de-

portugal/). 
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Apêndice C – Consumos anuais de eletricidade nas infraestruturas da PSP 

Tabela 11 - Consumos anuais de eletricidade, em KW, nas infraestruturas da PSP da região Norte 

Consumos anuais de eletricidade, em KW, nas infraestruturas da PSP da região Norte 

Norte 

CD de Bragança 

Total KW Ponta Cheia Vazio Super Vazio Ano 

120078 22016 52610 27416 18036 2014 

119777 22252 51960 27302 18263 2015 

120133 22519 52760 26936 17918 2016 

112389 21125 49198 25378 16688 2017 

97722 18530 42776 21947 14469 2018 

103804 20301 46802 22224 14477 2019 

114601 21946 50565 25237 16853 2020 

113259 21483 49991 25030 16755 2021 

112720 21272 49583 25184 16682 Média 
      

Esquadra do Bom Pastor 

Total KW Ponta Cheia Vazio Super Vazio Ano 

72208 12191 29982 18024 12011 2014 

73528 12350 30479 18531 12168 2015 

74788 12709 31144 18624 12311 2016 

74249 12579 30860 18649 12161 2017 

77907 13143 32718 19228 12818 2018 

63855 10590 25373 16772 11120 2019 

59792 9882 23652 15929 10329 2020 

79972 13060 32134 20994 13784 2021 

72037 12063 29543 18344 12088 Média 
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Tabela 12 - Consumos anuais de eletricidade, em KW, nas infraestruturas da PSP da região Centro 

Consumos anuais de eletricidade, em KW, nas infraestruturas da PSP da região Centro 

Centro 

EPP 

Total KW Ponta Cheia Vazio Super Vazio Ano 

603276 115871 318143 108766 60496 2014 

585910 110381 300137 113452 61940 2015 

705406 129700 358971 142672 74063 2016 

607644 111884 299091 126586 70083 2017 

713819 129780 358059 145483 80497 2018 

696263 126969 351731 140122 77441 2019 

540523 98250 260854 115317 66102 2020 

689253 128773 342006 141945 76529 2021 

642762 118951 323624 129293 70894 Média 
      

Esquadra de Gouveia 

Total KW Ponta Cheia Vazio Ano  

39663 7006 17080 15577 2020  

53348 9400 23177 20771 2021  

46506 8203 20129 18174 Média  
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Tabela 13 - Consumos anuais de eletricidade, em KW, nas infraestruturas da PSP da região da Área Metropolitana de Lisboa 

Consumos anuais de eletricidade, em KW, nas infraestruturas da PSP da região da Área 

Metropolitana de Lisboa 

Área 

Metropolitana 

de Lisboa 

UEP 

Total KW Ponta Cheia Vazio Super Vazio Ano 

782423 130468 377583 173902 100470 2015 

763093 128720 366439 172220 95714 2016 

702640 120091 337957 157118 87474 2017 

794393 136666 381628 177184 98915 2018 

743071 126963 356747 166796 92565 2019 

692337 119991 333994 154232 84120 2020 

699071 123815 336508 153686 85062 2021 

739575 126673 355837 165020 92046 Média 
      

69.ª Esquadra - Mem Martins 

Total KW Simples  Ano    

42927 42927 2014    

44482 44482 2015    

39514 39514 2016    

40291 40291 2017    

41702 41702 2018    

36782 36782 2019    

41444 41444 2020    

41020 41020 Média    
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Tabela 14 - Consumos anuais de eletricidade, em KW, nas infraestruturas da PSP da região do Alentejo 

Consumos anuais de eletricidade, em KW, nas infraestruturas da PSP da região do Alentejo 

Alentejo 

CD de Évora 

Total KW Ponta Cheia Vazio Super Vazio Ano 

99688 17054 45297 22284 15053 2014 

111267 19257 51708 24011 16291 2015 

104274 18404 48771 22260 14839 2016 

106125 18840 50549 22215 14521 2017 

109555 19947 51636 22778 15194 2018 

103985 18494 48392 22184 14915 2019 

103740 18238 47230 22889 15383 2020 

107224 18572 48885 23724 16043 2021 

105732 18601 49059 22793 15280 Média 
      

Esquadra de Moura 

Total KW Ponta Cheia Vazio Super Vazio Ano 

33676 5852 14088 8384 5352 2014 

33004 5747 14024 8068 5165 2015 

35052 6031 14393 8882 5746 2016 

36737 6388 15041 9385 5923 2017 

44380 7688 18506 10927 7259 2018 

39603 6954 17018 9488 6143 2019 

31925 5610 13876 7485 4954 2020 

38078 6808 17011 8646 5613 2021 

36557 6385 15495 8908 5769 Média 
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Tabela 15 - Consumos anuais de eletricidade, em KW, nas infraestruturas da PSP da região do Algarve 

Consumos anuais de eletricidade, em KW, nas infraestruturas da PSP da região do Algarve 

Algarve 

CD de Faro 

Total KW Ponta Cheia Vazio Super Vazio Ano 

257546 47089 124102 52735 33620 2014 

276018 50308 132977 56760 35973 2015 

247813 45757 118128 51215 32713 2016 

267290 48757 128994 55028 34511 2017 

269253 50656 128592 54940 35065 2018 

258987 48915 124565 52467 33040 2019 

271303 51278 131813 54676 33536 2020 

285808 53321 136660 59997 35830 2021 

266752 49510 128229 54727 34286 Média 
      

Esquadra de Tavira 

Total KW Ponta Cheia Vazio Super Vazio Ano 

37664 6779 16667 8780 5438 2014 

37474 6697 16581 8775 5421 2015 

32765 6053 14676 7539 4497 2016 

36994 6587 16562 8665 5180 2017 

37271 6872 17203 8331 4865 2018 

39306 7115 17851 8964 5376 2019 

40941 7793 19172 8908 5068 2020 

39882 7183 18727 8840 5132 2021 

37787 6885 17180 8600 5122 Média 
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Apêndice D – Dados das infraestruturas da PSP 

Tabela 16 - Dados das infraestruturas da PSP 

Dados das infraestruturas da PSP 

Infraestrutura 
Nível de 

Tensão 

Potência 

Contratada 

(KVA) 

Tarifário 
Ciclo 

Horário 

Área do telhado 

disponível (m2) 

CD de 

Bragança 
BTE 41,4 Tetra-horário Diário 440 

Esquadra do 

Bom Pastor 
BTE 41,4 Tetra-horário Diário 110 

EPP MT 336 Tetra-horário Semanal 1010 

Esquadra de 

Gouveia 

BTN ≤ 

20,7 KVA 
20,7 Tri-horário Diário 150 

UEP MT 350 Tetra-horário Semanal 6302 

69ª Esquadra - 

Mem Martins 

BTN ≤ 

20,7 KVA 
20,7 Simples Diário 190 

CD de Évora BTE 43 Tetra-horário Diário 130 

Esquadra de 

Moura 
BTE 41,4 Tetra-horário Diário 100 

CD de Faro BTE 93 Tetra-horário Diário 305 

Esquadra de 

Tavira 
BTE 41,4 Tetra-horário Diário 260 
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Apêndice E – Preços unitários da eletricidade e das TAR 

Tabela 17 - Preços unitários da eletricidade e das TAR, conforme potência contratada, nível de tensão, tarifário e ciclo horário 

Preços unitários da eletricidade e das TAR, conforme potência contratada, nível de tensão, 

tarifário e ciclo horário 

BTE Preço unitário da 

eletricidade (€/KWh) 

Preço unitário das TAR 

(€/KWh) 

Horas de ponta 0,0622 € 0,0911 € 

Horas de cheia 0,0591 € 0,0597 € 

Horas de vazio normal 0,0558 € 0,0211 € 

Horas de super vazio 0,0479 € 0,0191 €   
 

MT Preço unitário da 

eletricidade (€/KWh) 

Preço unitário das TAR 

(€/KWh) 

Horas de ponta 0,0563 € 0,0549 € 

Horas de cheia 0,0504 € 0,0396 € 

Horas de vazio normal 0,0482 € 0,0143 € 

Horas de super vazio 0,0328 € 0,0137 €   
 

BTN ≤ 20,7 KVA Preço unitário da 

eletricidade (€/KWh) 

Preço unitário das TAR 

(€/KWh) 

Simples 0,0579 € 0,0786 € 

Horas de cheia 0,0592 € 0,0811 € 

Horas de ponta 0,0623 € 0,1993 € 

Horas de vazio 0,0475 € 0,0327 € 

Nota. Preços unitários da eletricidade, previstos no contrato de aquisição de eletricidade entre a PSP e a Endesa 

Energia, e das TAR, previstos na Diretiva n.º 1/2021, conforme potência contratada, nível de tensão, tarifário 

e ciclo horário 
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Apêndice F – Poupança anual com a aplicação do sistema fotovoltaico 

Tabela 18 - Poupança anual com a aplicação do sistema fotovoltaico, considerando uma inflação anual de 0.41%, nas infraestruturas da PSP da região Norte 

Poupança anual com a aplicação do sistema fotovoltaico, considerando uma inflação anual 

de 0.41%, nas infraestruturas da PSP da região Norte 

 
CD de Bragança 

(com excedente 

vendido) 

CD de Bragança 

(com excedente 

não vendido) 

CD de 

Bragança (sem 

excedente) 

Esquadra do 

Bom Pastor 

𝑪𝟎 - 49 802,00 € - 49 802,00 € - 25 200,00 € - 16 738,00 € 

𝑪𝟏 7 823,00 € 7 130,80 € 4 779,00 € 3 174,00 € 

𝑪𝟐 7 855,07 € 7 160,04 € 4 798,59 € 3 187,01 € 

𝑪𝟑 7 887,28 € 7 189,39 € 4 818,27 € 3 200,08 € 

𝑪𝟒 7 919,62 € 7 218,87 € 4 838,02 € 3 213,20 € 

𝑪𝟓 7 952,09 € 7 248,47 € 4 857,86 € 3 226,37 € 

𝑪𝟔 7 984,69 € 7 278,19 € 4 877,78 € 3 239,60 € 

𝑪𝟕 8 017,43 € 7 308,03 € 4 897,78 € 3 252,89 € 

𝑪𝟖 8 050,30 € 7 337,99 € 4 917,86 € 3 266,22 € 

𝑪𝟗 8 083,31 € 7 368,07 € 4 938,02 € 3 279,61 € 

𝑪𝟏𝟎 8 116,45 € 7 398,28 € 4 958,26 € 3 293,06 € 

𝑪𝟏𝟏 8 149,73 € 7 428,62 € 4 978,59 € 3 306,56 € 

𝑪𝟏𝟐 8 183,14 € 7 459,07 € 4 999,01 € 3 320,12 € 

𝑪𝟏𝟑 8 216,69 € 7 489,66 € 5 019,50 € 3 333,73 € 

𝑪𝟏𝟒 8 250,38 € 7 520,36 € 5 040,08 € 3 347,40 € 

𝑪𝟏𝟓 8 284,21 € 7 551,20 € 5 060,75 € 3 361,12 € 

𝑪𝟏𝟔 8 318,17 € 7 582,16 € 5 081,50 € 3 374,90 € 

𝑪𝟏𝟕 8 352,28 € 7 613,24 € 5 102,33 € 3 388,74 € 

𝑪𝟏𝟖 8 386,52 € 7 644,46 € 5 123,25 € 3 402,63 € 

𝑪𝟏𝟗 8 420,90 € 7 675,80 € 5 144,25 € 3 416,59 € 

𝑪𝟐𝟎 8 455,43 € 7 707,27 € 5 165,35 € 3 430,59 € 

𝑪𝟐𝟏 8 490,10 € 7 738,87 € 5 186,52 € 3 444,66 € 

𝑪𝟐𝟐 8 524,91 € 7 770,60 € 5 207,79 € 3 458,78 € 

𝑪𝟐𝟑 8 559,86 € 7 802,46 € 5 229,14 € 3 472,96 € 

𝑪𝟐𝟒 8 594,95 € 7 834,45 € 5 250,58 € 3 487,20 € 

𝑪𝟐𝟓 8 630,19 € 7 866,57 € 5 272,11 € 3 501,50 € 

Média 8 220,27 € 7 492,92 € 5 021,69 € 3 335,18 € 
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Tabela 19 - Poupança anual com a aplicação do sistema fotovoltaico, considerando uma inflação anual de 0.41%, nas infraestruturas da PSP da região Centro 

Poupança anual com a aplicação do sistema fotovoltaico, considerando uma inflação anual 

de 0.41%, nas infraestruturas da PSP da região Centro 

 EPP 

Esquadra de 

Gouveia (com 

excedente vendido) 

Esquadra de 

Gouveia (com 

excedente não 

vendido) 

Esquadra de 

Gouveia (sem 

excedente) 

𝑪𝟎 - 117 085,00 € - 20 408,00 € - 20 408,00 € - 11 700,00 € 

𝑪𝟏 20 111,00 € 3 550,00 € 3 264,40 € 2 276,00 € 

𝑪𝟐 20 193,46 € 3 564,56 € 3 277,78 € 2 285,33 € 

𝑪𝟑 20 276,25 € 3 579,17 € 3 291,22 € 2 294,70 € 

𝑪𝟒 20 359,38 € 3 593,84 € 3 304,72 € 2 304,11 € 

𝑪𝟓 20 442,85 € 3 608,58 € 3 318,27 € 2 313,56 € 

𝑪𝟔 20 526,67 € 3 623,37 € 3 331,87 € 2 323,04 € 

𝑪𝟕 20 610,83 € 3 638,23 € 3 345,53 € 2 332,57 € 

𝑪𝟖 20 695,33 € 3 653,15 € 3 359,25 € 2 342,13 € 

𝑪𝟗 20 780,18 € 3 668,12 € 3 373,02 € 2 351,73 € 

𝑪𝟏𝟎 20 865,38 € 3 683,16 € 3 386,85 € 2 361,38 € 

𝑪𝟏𝟏 20 950,93 € 3 698,26 € 3 400,74 € 2 371,06 € 

𝑪𝟏𝟐 21 036,83 € 3 713,43 € 3 414,68 € 2 380,78 € 

𝑪𝟏𝟑 21 123,08 € 3 728,65 € 3 428,68 € 2 390,54 € 

𝑪𝟏𝟒 21 209,69 € 3 743,94 € 3 442,74 € 2 400,34 € 

𝑪𝟏𝟓 21 296,65 € 3 759,29 € 3 456,85 € 2 410,18 € 

𝑪𝟏𝟔 21 383,96 € 3 774,70 € 3 471,03 € 2 420,06 € 

𝑪𝟏𝟕 21 471,64 € 3 790,18 € 3 485,26 € 2 429,99 € 

𝑪𝟏𝟖 21 559,67 € 3 805,72 € 3 499,55 € 2 439,95 € 

𝑪𝟏𝟗 21 648,06 € 3 821,32 € 3 513,89 € 2 449,95 € 

𝑪𝟐𝟎 21 736,82 € 3 836,99 € 3 528,30 € 2 460,00 € 

𝑪𝟐𝟏 21 825,94 € 3 852,72 € 3 542,77 € 2 470,08 € 

𝑪𝟐𝟐 21 915,43 € 3 868,52 € 3 557,29 € 2 480,21 € 

𝑪𝟐𝟑 22 005,28 € 3 884,38 € 3 571,88 € 2 490,38 € 

𝑪𝟐𝟒 22 095,50 € 3 900,31 € 3 586,52 € 2 500,59 € 

𝑪𝟐𝟓 22 186,10 € 3 916,30 € 3 601,23 € 2 510,84 € 

Média 21 132,28 € 3 730,28 € 3 430,17 € 2 391,58 € 
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Tabela 20 - Poupança anual com a aplicação do sistema fotovoltaico, considerando uma inflação anual de 0.41%, nas infraestruturas da PSP da região da Área Metropolitana de Lisboa 

Poupança anual com a aplicação do sistema fotovoltaico, considerando uma inflação anual 

de 0.41%, nas infraestruturas da PSP da região da Área Metropolitana de Lisboa 

 

 

 

 

 

 
UEP (com 

excedente 

vendido) 

UEP (com 

excedente não 

vendido) 

UEP (sem 

excedente) 

69ª Esquadra 

- Mem 

Martins (com 

excedente 

vendido) 

69ª Esquadra 

- Mem 

Martins (com 

excedente não 

vendido) 

69ª Esquadra 

- Mem 

Martins (sem 

excedente) 

𝑪𝟎 - 228 344,00 € - 228 344,00 € - 150 300,00 € - 17 880,00 € - 17 880,00 € - 11 700,00 € 

𝑪𝟏 36 584,00 € 32 737,45 € 25 307,00 € 2 680,00 € 2 467,05 € 1 844,00 € 

𝑪𝟐 36 733,99 € 32 871,67 € 25 410,76 € 2 690,99 € 2 477,16 € 1 851,56 € 

𝑪𝟑 36 884,60 € 33 006,45 € 25 514,94 € 2 702,02 € 2 487,32 € 1 859,15 € 

𝑪𝟒 37 035,83 € 33 141,77 € 25 619,55 € 2 713,10 € 2 497,52 € 1 866,77 € 

𝑪𝟓 37 187,68 € 33 277,66 € 25 724,59 € 2 724,22 € 2 507,76 € 1 874,43 € 

𝑪𝟔 37 340,15 € 33 414,09 € 25 830,07 € 2 735,39 € 2 518,04 € 1 882,11 € 

𝑪𝟕 37 493,24 € 33 551,09 € 25 935,97 € 2 746,61 € 2 528,36 € 1 889,83 € 

𝑪𝟖 37 646,96 € 33 688,65 € 26 042,31 € 2 757,87 € 2 538,73 € 1 897,58 € 

𝑪𝟗 37 801,32 € 33 826,77 € 26 149,08 € 2 769,18 € 2 549,14 € 1 905,36 € 

𝑪𝟏𝟎 37 956,30 € 33 965,46 € 26 256,29 € 2 780,53 € 2 559,59 € 1 913,17 € 

𝑪𝟏𝟏 38 111,92 € 34 104,72 € 26 363,94 € 2 791,93 € 2 570,09 € 1 921,01 € 

𝑪𝟏𝟐 38 268,18 € 34 244,55 € 26 472,03 € 2 803,38 € 2 580,62 € 1 928,89 € 

𝑪𝟏𝟑 38 425,08 € 34 384,95 € 26 580,57 € 2 814,87 € 2 591,20 € 1 936,80 € 

𝑪𝟏𝟒 38 582,62 € 34 525,93 € 26 689,55 € 2 826,41 € 2 601,83 € 1 944,74 € 

𝑪𝟏𝟓 38 740,81 € 34 667,49 € 26 798,98 € 2 838,00 € 2 612,50 € 1 952,71 € 

𝑪𝟏𝟔 38 899,65 € 34 809,63 € 26 908,85 € 2 849,64 € 2 623,21 € 1 960,72 € 

𝑪𝟏𝟕 39 059,14 € 34 952,35 € 27 019,18 € 2 861,32 € 2 633,96 € 1 968,76 € 

𝑪𝟏𝟖 39 219,28 € 35 095,65 € 27 129,96 € 2 873,05 € 2 644,76 € 1 976,83 € 

𝑪𝟏𝟗 39 380,08 € 35 239,54 € 27 241,19 € 2 884,83 € 2 655,60 € 1 984,94 € 

𝑪𝟐𝟎 39 541,54 € 35 384,02 € 27 352,88 € 2 896,66 € 2 666,49 € 1 993,07 € 

𝑪𝟐𝟏 39 703,66 € 35 529,10 € 27 465,03 € 2 908,53 € 2 677,42 € 2 001,24 € 

𝑪𝟐𝟐 39 866,44 € 35 674,77 € 27 577,63 € 2 920,46 € 2 688,40 € 2 009,45 € 

𝑪𝟐𝟑 40 029,90 € 35 821,03 € 27 690,70 € 2 932,43 € 2 699,42 € 2 017,69 € 

𝑪𝟐𝟒 40 194,02 € 35 967,90 € 27 804,23 € 2 944,46 € 2 710,49 € 2 025,96 € 

𝑪𝟐𝟓 40 358,81 € 36 115,37 € 27 918,23 € 2 956,53 € 2 721,61 € 2 034,27 € 

Média 38 441,81 € 34 399,92 € 26 592,14 € 2 816,10 € 2 592,33 € 1 937,64 € 
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Tabela 21 - Poupança anual com a aplicação do sistema fotovoltaico, considerando uma inflação anual de 0.41%, nas infraestruturas da PSP da região do Alentejo 

Poupança anual com a aplicação do sistema fotovoltaico, considerando uma inflação anual 

de 0.41%, nas infraestruturas da PSP da região do Alentejo 

 CD de Évora 

Esquadra de 

Moura (com 

excedente vendido) 

Esquadra de Moura 

(com excedente não 

vendido) 

Esquadra de 

Moura (sem 

excedente) 

𝑪𝟎 - 19 313,00 € - 15 220,00 € - 15 220,00 € - 7 800,00 € 

𝑪𝟏 3 837,00 € 2 537,00 € 2 312,50 € 1 449,00 € 

𝑪𝟐 3 852,73 € 2 547,40 € 2 321,98 € 1 454,94 € 

𝑪𝟑 3 868,53 € 2 557,85 € 2 331,50 € 1 460,91 € 

𝑪𝟒 3 884,39 € 2 568,33 € 2 341,06 € 1 466,90 € 

𝑪𝟓 3 900,31 € 2 578,86 € 2 350,66 € 1 472,91 € 

𝑪𝟔 3 916,31 € 2 589,44 € 2 360,30 € 1 478,95 € 

𝑪𝟕 3 932,36 € 2 600,05 € 2 369,97 € 1 485,01 € 

𝑪𝟖 3 948,49 € 2 610,71 € 2 379,69 € 1 491,10 € 

𝑪𝟗 3 964,67 € 2 621,42 € 2 389,45 € 1 497,21 € 

𝑪𝟏𝟎 3 980,93 € 2 632,17 € 2 399,24 € 1 503,35 € 

𝑪𝟏𝟏 3 997,25 € 2 642,96 € 2 409,08 € 1 509,52 € 

𝑪𝟏𝟐 4 013,64 € 2 653,79 € 2 418,96 € 1 515,71 € 

𝑪𝟏𝟑 4 030,10 € 2 664,67 € 2 428,88 € 1 521,92 € 

𝑪𝟏𝟒 4 046,62 € 2 675,60 € 2 438,83 € 1 528,16 € 

𝑪𝟏𝟓 4 063,21 € 2 686,57 € 2 448,83 € 1 534,43 € 

𝑪𝟏𝟔 4 079,87 € 2 697,58 € 2 458,87 € 1 540,72 € 

𝑪𝟏𝟕 4 096,60 € 2 708,64 € 2 468,96 € 1 547,03 € 

𝑪𝟏𝟖 4 113,39 € 2 719,75 € 2 479,08 € 1 553,38 € 

𝑪𝟏𝟗 4 130,26 € 2 730,90 € 2 489,24 € 1 559,75 € 

𝑪𝟐𝟎 4 147,19 € 2 742,10 € 2 499,45 € 1 566,14 € 

𝑪𝟐𝟏 4 164,20 € 2 753,34 € 2 509,70 € 1 572,56 € 

𝑪𝟐𝟐 4 181,27 € 2 764,63 € 2 519,99 € 1 579,01 € 

𝑪𝟐𝟑 4 198,41 € 2 775,96 € 2 530,32 € 1 585,48 € 

𝑪𝟐𝟒 4 215,63 € 2 787,34 € 2 540,69 € 1 591,98 € 

𝑪𝟐𝟓 4 232,91 € 2 798,77 € 2 551,11 € 1 598,51 € 

Média 4 031,85 € 2 665,83 € 2 429,93 € 1 522,58 € 
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Tabela 22 - Poupança anual com a aplicação do sistema fotovoltaico, considerando uma inflação anual de 0.41%, nas infraestruturas da PSP da região do Algarve 

Poupança anual com a aplicação do sistema fotovoltaico, considerando uma inflação anual 

de 0.41%, nas infraestruturas da PSP da região do Algarve 

 CD de Faro 

Esquadra de 

Tavira (com 

excedente vendido) 

Esquadra de Tavira 

(com excedente não 

vendido) 

Esquadra de 

Tavira (sem 

excedente) 

𝑪𝟎 - 47 156,00 € - 14 964,00 € - 14 964,00 € - 7 800,00 € 

𝑪𝟏 9 977,00 € 2 622,00 € 2 399,23 € 1 523,00 € 

𝑪𝟐 10 017,91 € 2 632,75 € 2 409,07 € 1 529,24 € 

𝑪𝟑 10 058,98 € 2 643,54 € 2 418,94 € 1 535,51 € 

𝑪𝟒 10 100,22 € 2 654,38 € 2 428,86 € 1 541,81 € 

𝑪𝟓 10 141,63 € 2 665,27 € 2 438,82 € 1 548,13 € 

𝑪𝟔 10 183,21 € 2 676,19 € 2 448,82 € 1 554,48 € 

𝑪𝟕 10 224,96 € 2 687,17 € 2 458,86 € 1 560,85 € 

𝑪𝟖 10 266,89 € 2 698,18 € 2 468,94 € 1 567,25 € 

𝑪𝟗 10 308,98 € 2 709,25 € 2 479,06 € 1 573,68 € 

𝑪𝟏𝟎 10 351,25 € 2 720,35 € 2 489,23 € 1 580,13 € 

𝑪𝟏𝟏 10 393,69 € 2 731,51 € 2 499,43 € 1 586,61 € 

𝑪𝟏𝟐 10 436,30 € 2 742,71 € 2 509,68 € 1 593,11 € 

𝑪𝟏𝟑 10 479,09 € 2 753,95 € 2 519,97 € 1 599,64 € 

𝑪𝟏𝟒 10 522,05 € 2 765,24 € 2 530,30 € 1 606,20 € 

𝑪𝟏𝟓 10 565,19 € 2 776,58 € 2 540,68 € 1 612,79 € 

𝑪𝟏𝟔 10 608,51 € 2 787,96 € 2 551,09 € 1 619,40 € 

𝑪𝟏𝟕 10 652,01 € 2 799,39 € 2 561,55 € 1 626,04 € 

𝑪𝟏𝟖 10 695,68 € 2 810,87 € 2 572,06 € 1 632,71 € 

𝑪𝟏𝟗 10 739,53 € 2 822,40 € 2 582,60 € 1 639,40 € 

𝑪𝟐𝟎 10 783,56 € 2 833,97 € 2 593,19 € 1 646,12 € 

𝑪𝟐𝟏 10 827,78 € 2 845,59 € 2 603,82 € 1 652,87 € 

𝑪𝟐𝟐 10 872,17 € 2 857,25 € 2 614,50 € 1 659,65 € 

𝑪𝟐𝟑 10 916,75 € 2 868,97 € 2 625,22 € 1 666,45 € 

𝑪𝟐𝟒 10 961,51 € 2 880,73 € 2 635,98 € 1 673,29 € 

𝑪𝟐𝟓 11 006,45 € 2 892,54 € 2 646,79 € 1 680,15 € 

Média 10 483,65 € 2 755,15 € 2 521,07 € 1 600,34 € 
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Tabela 23 - Poupança anual com a aplicação do sistema fotovoltaico, considerando uma inflação anual de 0.41%, nas infraestruturas da PSP com dimensionamentos mais viáveis económico-financeiramente 

Poupança anual com a aplicação do sistema fotovoltaico, considerando uma inflação anual 

de 0.41%, nas infraestruturas da PSP com dimensionamentos mais viáveis económico-

financeiramente 

 
Incluindo dimensionamentos com 

excedente vendido (Investimento 

A) 

Excluindo dimensionamentos com 

excedente vendido (Investimento 

B) 

𝑪𝟎 - 522 308,00 € - 414 792,00 € 

𝑪𝟏 89 851,00 € 74 277,00 € 

𝑪𝟐 90 219,39 € 74 581,54 € 

𝑪𝟑 90 589,29 € 74 887,32 € 

𝑪𝟒 90 960,70 € 75 194,36 € 

𝑪𝟓 91 333,64 € 75 502,65 € 

𝑪𝟔 91 708,11 € 75 812,22 € 

𝑪𝟕 92 084,11 € 76 123,05 € 

𝑪𝟖 92 461,66 € 76 435,15 € 

𝑪𝟗 92 840,75 € 76 748,53 € 

𝑪𝟏𝟎 93 221,40 € 77 063,20 € 

𝑪𝟏𝟏 93 603,61 € 77 379,16 € 

𝑪𝟏𝟐 93 987,38 € 77 696,42 € 

𝑪𝟏𝟑 94 372,73 € 78 014,97 € 

𝑪𝟏𝟒 94 759,66 € 78 334,83 € 

𝑪𝟏𝟓 95 148,17 € 78 656,01 € 

𝑪𝟏𝟔 95 538,28 € 78 978,50 € 

𝑪𝟏𝟕 95 929,99 € 79 302,31 € 

𝑪𝟏𝟖 96 323,30 € 79 627,45 € 

𝑪𝟏𝟗 96 718,23 € 79 953,92 € 

𝑪𝟐𝟎 97 114,77 € 80 281,73 € 

𝑪𝟐𝟏 97 512,94 € 80 610,89 € 

𝑪𝟐𝟐 97 912,74 € 80 941,39 € 

𝑪𝟐𝟑 98 314,19 € 81 273,25 € 

𝑪𝟐𝟒 98 717,27 € 81 606,47 € 

𝑪𝟐𝟓 99 122,02 € 81 941,06 € 

Média 94 413,81 € 78 048,93 € 

 


